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Resumo 

A equidade educativa e a aprendizagem ao longo da vida para todos, assumem cada vez 

maior relevância. O projeto de investigação – O e-learning no apoio à aprendizagem e 

inclusão de jovens com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) – tem como objetivo o 

estudo da integração de conteúdos disciplinares numa plataforma de e-learning no 

desenvolvimento de competências digitais e de autonomia pessoal e social de um aluno 

com PEA. O estudo de caso, inscrito no paradigma qualitativo/interpretativo, decorreu em 

ensino a distância, com um aluno autista, para quem foram selecionados recursos 

educativos digitais, atividades e materiais de apoio. A recolha de dados foi realizada 

através de processos de observação e da aplicação de uma escala de avaliação de 

competências digitais e de autonomia pessoal e social, respondida pela professora de TIC, 

professora da Educação Especial e encarregada de educação. Os resultados permitiram 

aferir que o e-learning possibilitou apoiar e capacitar o aluno com Perturbação do Espetro 

do Autismo, nas vertentes digital e social, verificando-se ainda um crescendo de 

autonomia numa perspetiva de vida futura.  

 

Palavras-chave: Aprendizagem, Autismo, Educação Inclusiva, E-Learning, Tecnologia 
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Abstract 

Educational equity and lifelong learning for all are becoming increasingly important. The 

research project – e-learning to support the learning and inclusion of teenagers with Autism 

Spectrum Disorder (ASD) – aims to study the integration of disciplinary content in a  

e-learning platform in the development of digital skills and personal and social autonomy 

of a student with ASD. The case study, inscribed in the qualitative/interpretative paradigm, 

took place in distance learning, with an autistic student for whom digital educational 

resources, activities and support materials were selected. Data collection was carried out 

through observation processes and the application of a scale to access digital skills and 

personal and social autonomy, answered by the ICT teacher, Special Education teacher 

and parent. The results showed that e-learning made it possible to support and train the 

student with Autism Spectrum Disorder, in the digital and social aspects, with an increase 

in autonomy in a perspective of future life. 

 

Keywords: Learning, Autism, Inclusive Education, E-Learning, Technology
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Introdução 

Atualmente ouvimos falar em educação inclusiva, o que se traduz num 

processo onde todos e cada um dos alunos encontram as respostas educativas que 

permitem o seu desenvolvimento pessoal e social. De entre os alunos abrangidos, 

existem aqueles que têm necessidades específicas e que apresentam limitações na 

aprendizagem. Alguns há que têm nas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) um instrumento decisivo para a compensação e, em muitos casos, de superação 

dessas limitações. Exemplo disso são os alunos com Perturbação do Espetro do 

Autismo (PEA), sendo que existem estudos que, como veremos, demonstram que a 

integração das TIC em sala de aula os apoiam.  

A situação pandémica que se tem vivido mundialmente, impulsionou, de certa 

forma, o conceito de ensino online (online learning). A declaração de Estado de 

Emergência e o consequente encerramento das escolas, levou à suspensão do ensino 

presencial e ao recurso a um modelo de ensino a distância, expondo muitas das 

fragilidades do sistema educativo, não garantindo uma resposta universal e inclusiva 

para todos os alunos. Mas, de acordo com pesquisas, os alunos que combinam 

hibridamente as modalidades de ensino presencial e a distância, aumentam as 

competências académicas. E no que concerne aos alunos com autismo? 

Qual será o potencial pedagógico do uso do e-learning com alunos com PEA? 

O e-learning pode ser utilizado como complemento à aprendizagem presencial destes 

alunos? É possível que alunos com PEA consolidem conhecimentos de forma 

autónoma e a distância? O recurso ao e-learning fomenta a autonomia dos alunos com 

PEA na realização de atividades nas dimensões digital e social? Os recursos 

educativos digitais existentes, aplicados em e-learning, poderão ser úteis no apoio à 

aprendizagem destes alunos? Reconhece-se alguma evolução nas competências 

digitais e sociais dos alunos com PEA pela utilização do e-learning? O uso do  

e-learning resultará no desenvolvimento de competências fundamentais para a vida 

destes jovens? 
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Esta investigação centrou-se no estudo da integração de conteúdos 

disciplinares numa plataforma de e-learning como oportunidade de desenvolvimento 

de competências digitais e de autonomia pessoal e social, junto de um jovem com 

Perturbação do Espetro do Autismo, em complemento às aprendizagens em regime 

presencial. 

Assim, são objetivos específicos: (i) aplicar recursos educativos digitais 

existentes, na situação de e-learning, com o aluno com Perturbação do Espetro do 

Autismo participante; (ii) utilizar a tecnologia como meio de promoção de 

competências digitais e sociais no referido aluno; (iii) analisar o desenvolvimento da 

autonomia na realização de atividades no mundo digital e social, no referido aluno; (iv) 

avaliar os efeitos do uso do e-learning como complemento à aprendizagem e no 

desenvolvimento do referido aluno. 

 A investigação, assumindo um formato de estudo de caso, foi realizada com 

um jovem de 16 anos com Perturbação do Espetro do Autismo, designado de “A”, a 

frequentar o 10.º ano do Curso Científico-Humanístico de Artes Visuais, com a 

disciplina de TIC incluída como área curricular específica lecionada em pequeno grupo 

no Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA) de uma escola secundária pública do 

distrito de Setúbal, ao longo de um trimestre do ano letivo 2020/2021, em regime de 

Ensino a Distância (EaD), considerando o contexto nacional de Estado de Emergência 

então vivenciado, decretado pelo Presidente da República, face à pandemia da 

doença COVID-19. Além do aluno, participaram na investigação a professora da 

disciplina de TIC (investigadora), a encarregada de educação e a professora da 

Educação Especial.  

O relatório do projeto de investigação encontra-se estruturado em quatro 

partes, na primeira das quais foi feita uma revisão da literatura organizada em quatro 

capítulos.  

No primeiro capítulo, “Autismo”, abordámos o transtorno no desenvolvimento 

do cérebro que causa perturbações na comunicação, na interação social e no 
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comportamento, enquadrando a PEA sob uma perspetiva histórica. Para melhor se 

conhecer a problemática, referimos o estudo epidemiológico de Lorna Wing e a sua 

Tríade e os graus de severidade. Concluímos com uma breve descrição de como é 

realizado o diagnóstico e de modelos de intervenção (TEACCH, ABA e PECS). 

No segundo capítulo, “Educação Inclusiva”, realizámos uma reflexão sobre a 

importância de garantir o direito à educação em equidade para todas as pessoas, 

respeitando a individualidade de cada um, apoiada nos normativos legais que a 

sustentam na atualidade no sistema de ensino português, não esquecendo o desenho 

universal para a aprendizagem e a abordagem multinível no acesso ao currículo. 

Incluímos as medidas de suporte à inclusão, não olvidando os recursos específicos de 

apoio à aprendizagem e o importante papel das famílias. 

No terceiro capítulo, “Tecnologias Digitais e Currículo”, abordámos o potencial 

pedagógico da tecnologia para a aprendizagem, a importância da integração curricular 

das TIC, as modalidades de ensino existentes, em harmonia com os vários 

referenciais curriculares, relacionando a tecnologia e o currículo numa perspetiva de 

assegurar a qualidade da educação inclusiva possibilitadora da aprendizagem ao 

longo da vida, de acordo com a matriz de princípios, valores e áreas de competências 

a que deve obedecer o desenvolvimento do currículo.  

 No quarto capítulo, “Autismo, Educação Inclusiva e TIC”, procurámos trazer à 

luz estudos científicos com foco na educação inclusiva com recurso às TIC e ao EaD, 

tendo como farol orientador o e-learning, e cuja amostra envolveu alunos com 

necessidades educativas, deficiência e/ou em específico PEA, legitimando a 

pertinência deste trabalho. 

Na segunda parte do relatório da investigação, começámos por justificar a 

metodologia adotada, um estudo de caso, inscrito no paradigma qualitativo/ 

interpretativo e com uma amostragem intencional. De seguida, relatámos o estudo 

empírico realizado pela caracterização do “caso”, apresentámos e justificámos os 

instrumentos utilizados: a escala de avaliação de competências e de autonomia 
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pessoal e social, a plataforma de e-learning, recursos educativos digitais, atividades e 

materiais de apoio. Por último, descrevemos o modo como foi desenvolvido o projeto e 

efetuada a recolha de dados.  

Na terceira parte do relatório, apresentámos os resultados observados, 

descrevemos o tratamento dos dados e estabelecemos a relação dos mesmos com as 

questões inicialmente formuladas.  

Por fim, nas considerações finais, a última parte deste relatório, fizemos uma 

súmula dos resultados obtidos na investigação a que se seguiu uma reflexão sobre os 

efeitos obtidos por referência às questões de investigação iniciais. Apontámos 

algumas limitações do estudo e terminámos com sugestões de investigações futuras. 
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Revisão de Literatura 

Autismo 

Por definição, o autismo “é uma síndrome definida por alterações presentes 

desde idades muito precoces, tipicamente antes dos três anos de idade, e que se 

caracteriza sempre por desvios qualitativos na comunicação, na interação social e no 

uso da imaginação” (Mello, 2005, p. 16). 

O autismo é, pois, um distúrbio do desenvolvimento humano que tem vindo a 

ser estudado pela ciência, sobre o qual não há consenso. O termo, de origem grega, 

resulta da junção de “autos”, o eu, com “ismo”, uma orientação ou estado, levando ao 

significado da palavra: condição ou estado de alguém centrado em si próprio com um 

comportamento sistemático de alheação ao meio envolvente.  

Segundo Marques (2000), esta perturbação do desenvolvimento foi descrita 

nos anos 40 por Leo Kanner e, quase simultaneamente, por Hans Asperger, dois 

psiquiatras austríacos que analisaram clinicamente o autismo. Facto curioso o de que, 

pese embora, Asperger não tivesse conhecimento prévio do trabalho de Kanner, 

também escolheu a palavra autismo para denominar os seus pacientes. Esta 

coincidência espelha a ideia de que o problema associado à interação social verificado 

por ambos era a característica mais importante desta perturbação. Tanto para Kanner 

como para Asperger o isolamento social presente no autismo perdurará por toda a 

adolescência e idade adulta, no entanto, para Kanner esse isolamento era inato e para 

Asperger era constitucional. Ambos observaram comportamentos comuns tais como 

contacto visual pobre, estereotipias verbais e comportamentais, uma marcada 

resistência à mudança, procura constante de isolamento, interesses especiais e 

comportamentos bizarros. Contudo, existiam divergências entre os modelos de Kanner 

e Asperger nas capacidades linguísticas, motoras e de coordenação, e de 

aprendizagem (pp. 25-27). 

Na década de 70, o estudo epidemiológico de Lorna Wing permitiu concluir que 

os indivíduos com autismo apresentam défices em três domínios: social, linguagem e 
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comunicação, pensamento e comportamento – a “Tríade de Lorna Wing” (Wing & 

Gold, 1979, citado por Marques, 2000, p. 18). 

Contudo, e apesar da Tríade ser o núcleo central de toda a patologia, existem 

outras características e perturbações associadas, importantes para caracterizar o 

funcionamento dos indivíduos, e que indiciam diferentes níveis de severidade (do grau 

leve ao severo).  

Wing (1998, citado por Marques, 2000) considera que o quadro de autismo 

pode variar consideravelmente, e propõe a introdução do conceito “espectro do 

autismo” que concebe a ideia de uma gama variada de manifestações do 

comportamento do mesmo distúrbio (p. 31). A noção de espectro do autismo descrita 

por Wing, sugere que as características do autismo variam de acordo com o 

desenvolvimento cognitivo; assim, num extremo temos os quadros de autismo 

associados à deficiência intelectual grave, sem o desenvolvimento da linguagem, com 

padrões repetitivos simples e bem marcados de comportamento e défice importante na 

interação social, e no extremo oposto, quadros de autismo, chamados de Síndrome de 

Asperger, sem deficiência intelectual, sem atraso significativo na linguagem, com 

interação social peculiar e bizarra, e sem movimentos repetitivos tão evidentes. 

Também de acordo com o Diagnostic and Statistical Manual of Mental 

Disorders (DSM-5) existem três níveis de PEA, dependendo do grau de severidade do 

transtorno e da quantidade de apoio que o individuo precisa na sua vida diária, os 

quais auxiliam os médicos a prescrever terapias adequadas para as necessidades 

específicas de cada indivíduo. Os níveis, de um a três, variam dos sintomas mais 

suaves até aos mais graves, respetivamente, permitindo a perceção dos desafios que 

um indivíduo com PEA pode enfrentar com a comunicação, socialização e 

comportamento:  

● Nível 1, a forma mais leve de autismo, um indivíduo diagnosticado com este 

nível requer pouco apoio apesar de apresentar dificuldade em comunicar 

adequadamente, em passar de uma atividade para outra, experimentar coisas 
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novas, podendo ter problemas de organização e planeamento e demonstrar 

pouco interesse nas interações sociais;  

● Nível 2, um indivíduo enquadrado neste nível requer um apoio mais 

substancial pois tem problemas óbvios de comunicação verbal e social, 

dificuldade em mudar o foco ou passar de uma atividade para a outra, 

limitações nas interações sociais tendendo a ter interesses muito estreitos e 

comportamentos repetitivos que surgem com alguma frequência;  

● Nível 3, o nível mais grave de autismo em que o individuo apresenta uma 

necessidade de apoio muito substancial, com os mesmos comportamentos 

descritos anteriormente, mas num grau extremo, com défices severos na 

expressão verbal e não verbal, interação social muito limitadas, inflexibilidade 

de comportamento, dificuldade em lidar com alterações às rotinas, com uma 

mudança de foco ou localização (American Psychiatric Association, 2013). 

É difícil precisar o número real de pessoas com autismo. De acordo com a 

Federação Portuguesa de Autismo (2021), em Portugal, num universo populacional de 

10.000 pessoas, 1% são autistas. Contudo, estudos científicos recentes apontam para 

um aumento significativo nos últimos anos (em cada quatro rapazes existe uma 

rapariga). Mas qual a causa desse aumento? Será devido a uma maior abrangência 

de diagnóstico, maior consciência da síndrome por parte dos profissionais ou 

simplesmente devido a mudança de critérios de inclusão? 

O diagnóstico de autismo é feito clinicamente e, apesar de ter sofrido 

alterações, baseia-se na visão de Kanner: incapacidade para o relacionamento social, 

falha na comunicação, interesses obsessivos, isolamento, fascínio por objetos, boas 

potencialidades cognitivas, com início antes dos 30 meses. As características da 

síndrome autista identificadas por Kanner foram, mais tarde, por si, limitadas a duas: 

isolamento social e indiferença ao outro, resistência à mudança e rotinas repetitivas 

(Eisenberg & Kanner, 1956, citado por Marques, 2000). Para ser diagnosticado com 

PEA, o indivíduo tem de apresentar pelos menos dois sintomas na área da interação 
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social e um sintoma em cada uma das áreas de comunicação e padrões de 

comportamento/interesses (Marques, 2000, p. 38). 

Existem vários sistemas de diagnóstico, mas dois são formalmente aceites pela 

generalidade dos investigadores: a Classificação Internacional de Doenças (ICD) da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), e o Manual de Diagnóstico e Estatística de 

Doenças Mentais (DSM), da Academia Americana de Psiquiatria (Mello, 2005, p. 24). 

Sendo certo que o autismo não tem cura, os indivíduos irão manter o diagnóstico ao 

longo da vida. A severidade dos sintomas pode variar, em especial se existir uma 

intervenção educativa adequada às suas limitações, mas os défices centrais tendem a 

manter-se (Marques, 2000, p. 45). 

Existem dois momentos na avaliação da patologia: avaliar para diagnosticar e 

avaliar para intervir. A primeira avaliação é feita com recurso a questionários e 

checklists direcionados para a avaliação psicológica e comportamental dos indivíduos 

de modo a discriminar a problemática que lhes está associada. O resultado da 

avaliação deve ser do conhecimento dos pais, se o indivíduo for menor, de modo a 

incitar o envolvimento no processo de intervenção e para diminuir a ansiedade face à 

perturbação do filho.  

De acordo com Marques (2000), a análise funcional do comportamento  

reveste-se de importância dado que permite ter uma ideia de como os fatores 

ambientais afetam o comportamento da criança. Para a planificação de atividades para 

estes indivíduos, dada a complexidade das suas características, é necessária uma 

avaliação individualizada e compreensiva das necessidades, dificuldades e 

competências específicas individuais, com vista à aprendizagem. A ênfase é colocada 

na ligação direta entra a avaliação e o planeamento do currículo, sendo que “a 

aprendizagem e o desempenho das crianças com autismo incidem em quatro áreas: a) 

comunicação; b) resposta social; c) processamento da informação; d) desenvolvimento 

das competências cognitivas” (p. 50). 

Existem modelos de intervenção de natureza cognitivo-comportamental, ou 



 

9 
 

seja, que a cognição gera uma emoção que induz a um comportamento, como sejam 

exemplo o modelo TEACCH (Treatment and Education of Autistic and related 

Communication Handicapped Children), ABA (Applied Behavior Analysis) e PECS 

(Picture Exchange Communication System). 

O modelo TEACCH – Tratamento e Educação para Crianças Autistas e com 

Distúrbios Correlatos da Comunicação, foi desenvolvido nos anos 60 por Eric 

Schoppler, e é utilizado para avaliar o indivíduo e obter um programa individualizado 

deste tendo em conta os pontes fortes e dificuldades. Baseia-se na organização do 

ambiente físico por meio de rotinas e sistemas de trabalho de modo que o indivíduo o 

entenda, promovendo a sua independência ainda que necessite também do professor 

para a aprendizagem. O objetivo será o de ajudar o individuo a alcançar a idade adulta 

com o máximo de autonomia possível. Uma das críticas que lhe é tecida prende-se 

com o associar a robotização do indivíduo, mas no entender de Mello (2005) o que se 

verifica é uma humanização maior e progressiva do mesmo (p. 36).  

O modelo ABA – Análise Aplicada do Comportamento, visa ensinar ao 

indivíduo autista por meio de instruções e recompensas. São analisados os dados e 

factos registados de modo a aferir quais os eventos que funcionam como reforço ou 

recompensa para os comportamentos negativos, desencadeando-os e procurando 

trabalhar-se com a criança de forma positiva para que não ocorram comportamentos 

indesejados (Mello, 2005, p. 37). 

O modelo PECS – Sistema de comunicação através da troca de figuras, foi 

desenvolvido para ajudar na aquisição de capacidades de comunicação. É uma forma 

de comunicação aumentativa e alternativa para indivíduos que não comunicam ou 

fazem-no com baixa eficiência e visa ajudar o indivíduo a perceber que através da 

comunicação conseguirá mais facilmente o que deseja. Muitas vezes recorre-se a 

pictos (cartões com imagens) (Mello, 2005, p. 39). 

Educação Inclusiva 

O direito à educação é um dos direitos humanos crucial para o 
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desenvolvimento humano. A capacidade de o indivíduo gerar novos conhecimentos, 

partilhá-los, distribuí-los na comunidade e encontrar maneiras inovadoras de os 

utilizar, resulta na contribuição humana mais importante para promover o 

desenvolvimento da sociedade. O acesso à educação de qualidade por todos 

determina oportunidades do foro científico, económico, social, político e cultural, 

levando à participação ativa de todos os cidadãos na comunidade (Comissão 

Europeia, 2010). Esta questão assume grande importância para os indivíduos com 

necessidades específicas: 

 (…) those with special educational need must have access to regular schools 

which should accommodate them within a child-centered pedagogy capable of 

meeting their needs. Regular schools within this inclusive orientation are the 

most effective means of combating discriminatory attitudes, creating welcoming 

communities, building an inclusive society, and achieving education for all; 

moreover, they provide an effective education to the majority of children and 

improve the efficiency and ultimately the cost effectiveness of the entire 

education system. (UNESCO, 1994) 

É a sociedade que deve encontrar formas de remover as barreiras à aprendizagem e 

proporcionar condições adequadas para um acesso equitativo à educação. 

A Declaração de Salamanca sobre Necessidades Educativas Especiais 

(UNESCO, 1994) incitou os governos a adotarem o princípio da escola inclusiva, 

encorajando-os a examinar as barreiras à educação (como surgem e como podem ser 

removidas) e a perceber que é necessária uma transformação profunda, financeira e 

política, de modo a criar-se ambientes de aprendizagem apropriados e abordagens 

pedagógicas que promovam o sucesso educativo de todos. A criação de escolas 

inclusivas implica considerar três dimensões: ética, política e práticas educativas. 

À data, em Portugal, o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, estabelece o 

regime jurídico da educação inclusiva, dotando as escolas de autonomia para garantir 

que todos aprendam e participem na vida da comunidade educativa. Também permite 
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que as escolas definam o processo no qual identificam as barreiras à aprendizagem e 

apostem numa diversificação de estratégias para as ultrapassar. O processo deve 

contemplar a identificação dos obstáculos específicos que afetam cada aluno, de 

modo a garantir que, para todos e cada um, são delineadas as estratégias adequadas 

e suficientes para ultrapassar as barreiras à aprendizagem, as quais podem ser de 

natureza física, sensorial, cognitiva, socio emocional, organizacional ou logística. 

Numa perspetiva indiscutivelmente inclusiva, o Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 

de julho, em conjunto com o Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória e os 

normativos do currículo do ensino básico e secundário, que se abordarão mais à 

frente, “constitui-se, simultaneamente, como impulsionador e como suporte de 

implementação de mudanças a nível organizacional, bem como do próprio processo 

educativo” (DGE, s.d.). 

Contudo, a leitura do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, não deve ser 

desassociada da leitura do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, que refere que na 

conceção, operacionalização e avaliação das aprendizagens do currículo dos níveis de 

ensino básico e secundário preside, entre outros, o princípio orientador que estipula a 

“garantia de uma escola inclusiva, que promove a igualdade e a não discriminação, 

cuja diversidade, flexibilidade, inovação e personalização respondem à 

heterogeneidade dos alunos, eliminando obstáculos e estereótipos no acesso ao 

currículo e às aprendizagens, assente numa abordagem multinível, que integra 

medidas universais, seletivas e adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão.” 

(p. 2930). 

Assim, da aplicação do estipulado nos dois Decretos-Lei, é consagrada a 

equidade para todos os alunos, ainda que com percursos diferenciados dentro do 

currículo. As estratégias estabelecidas visam atingir o limite das potencialidades de 

cada aluno, apostando num desenho universal para a aprendizagem e na abordagem 

multinível no acesso ao currículo.  

O desenho universal para a aprendizagem “é uma abordagem curricular que 
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assenta num planeamento intencional, proativo e flexível das práticas pedagógicas, 

considerando a diversidade de alunos em sala de aula” (DGE, 2018b, pp. 22). A 

implementação de práticas pedagógicas sustentadas no desenho universal para a 

aprendizagem implica, pois, uma abordagem flexível e personalizada por parte dos 

professores, na forma como apresentam conteúdos, motivam para a aprendizagem, 

avaliam conhecimentos e competências, proporcionando múltiplos meios de 

envolvimento, de representação e de ação e expressão aos alunos (DGE, 2018b,  

pp. 22-23). A aposta em modelos curriculares flexíveis, sujeitos a acompanhamento e 

monitorização constantes, de modo a aferir a sua eficácia e a apoiar a tomada de 

decisão, tem como objetivo que todos os alunos atinjam o Perfil do Aluno à Saída da 

Escolaridade Obrigatória, de base humanista, por meio de percursos diferenciados em 

que as aprendizagens são o farol do processo educativo e a inclusão é uma 

prioridade. Considerando a individualidade de todos e de cada um dos alunos, a 

aplicação de uma abordagem multinível enfatiza a atuação em áreas específicas tais 

como a promoção de comportamento pró-social e/ou a intervenção como foco 

académico numa perspetiva alargada e compreensiva de escola (DGE, s.d.). Em 

complemento, a abordagem multinível no acesso ao currículo assenta em quatro 

princípios:  

● uma visão compreensiva, holística e integrada; 

● uma atuação proativa e preventiva; 

● uma orientação para a qualidade e eficácia dos processos; 

● uma estruturação dos processos de tomada de decisão em função dos dados.  

Trata-se de um modelo em que uma das características presentes é a organização por 

três níveis de intervenção, os quais variam em termos de tipo, intensidade e 

frequência das intervenções, sendo definidos tendo em conta a resposta dos alunos às 

mesmas:  

● nível 1, medidas universais, destinadas a todos os alunos com o objetivo de 

disponibilizar práticas/serviços para promoção de aprendizagem e sucesso 
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académico, sendo as avaliações do tipo rastreio/despiste e podendo ser 

realizadas no início ou ao longo do ano letivo, de modo a apoiar a definição de 

áreas prioritárias de intervenção para todos e a identificar os alunos que 

careçam de intervenções mais intensivas; 

● nível 2, medidas seletivas, destinadas a alunos que evidenciam risco 

acrescido de insucesso escolar ou carecem de suporte complementar à 

aprendizagem, podendo ser implementadas em pequeno grupo e, geralmente, 

de curta duração; 

● nível 3, medidas adicionais, que poderão requerer a realização de avaliações 

especializadas e que se referem a intervenções mais frequentes e intensivas, 

planificadas de acordo com as necessidades e capacidades de cada aluno, 

aplicadas individualmente ou em pequeno grupo e, geralmente, mais 

prolongadas (DGE, 2018b, pp. 19-20). 

Os alunos com necessidades educativas, onde se incluem os indivíduos com 

PEA, têm características individuais e são alvo de medidas de suporte à aprendizagem 

e à inclusão, as quais são organizadas tendo em conta os três níveis de intervenção 

focados anteriormente - universais, seletivas e adicionais – e inscritas nos Relatório 

Técnico-Pedagógico (RTP), Programa Educativo Individual (PEI) e Plano Individual de 

Transição (PIT).  

Como explanado no Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, o Relatório 

Técnico-Pedagógico é o documento que fundamenta a mobilização de medidas 

seletivas e/ou adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão, onde constam: (a) a 

identificação dos fatores que facilitam/dificultam o progresso e o desenvolvimento da 

aprendizagem; (b) as medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão a mobilizar; (c) 

o modo de operacionalização de cada medida, incluindo objetivos, metas e 

indicadores de resultados; (d) os responsáveis pela implementação das medidas;  

(e) os procedimentos de avaliação da eficácia de cada medida e, quando existente, do 

PEI; (f) a articulação com os recursos específicos de apoio à inclusão. O Programa 
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Educativo Individual consiste no documento que contém a identificação e a 

operacionalização das adaptações curriculares significativas que promovam o acesso 

e a participação em contextos inclusivos, e integra as competências e aprendizagens a 

desenvolver pelo aluno, resultantes de uma planificação, da identificação das 

estratégias de ensino e das adaptações a realizar no processo de avaliação (p. 2925). 

O Plano Individual de Transição, previsto no Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, é 

concebido três anos antes da idade limite da escolaridade obrigatória, é o 

complemento do PEI e destina-se a promover a transição para a vida pós-escolar e, 

sempre que possível, para a vida ativa, orientando-se pelos princípios da 

educabilidade universal, da equidade, da inclusão, da flexibilidade e da 

autodeterminação (p. 2926). 

Assim, através dos documentos identificados, é possível reconhecer os fatores 

que facilitam e que dificultam o progresso e o desenvolvimento das aprendizagens do 

aluno. E, estabelecer uma planificação centrada nele, desenhada de acordo com 

interesses, competências e expetativas do aluno e da família, identificando-se as 

medidas de suporte à aprendizagem que promovam o acesso e a participação em 

contextos inclusivos, com vista a facilitar a transição para a vida pós-escolar. 

O processo envolve equipas multidisciplinares, professores, pais/encarregados 

de educação e o próprio aluno. No artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de 

julho, explanam-se os recursos específicos de apoio à aprendizagem e à inclusão, 

contemplando recursos humanos (os docentes da Educação Especial, os técnicos 

especializados, os assistentes operacionais), organizacionais (a equipa multidisciplinar 

de apoio à educação inclusiva, o CAA, as escolas de referência no domínio da 

visão/educação bilingue/intervenção precoce na infância, os centros de recursos de 

tecnologias de informação e comunicação para a educação especial) e da comunidade 

(as equipas locais de intervenção precoce, as equipas de saúde escolar, as comissões 

de proteção de crianças e jovens, os centros de recursos para a inclusão, entre 

outros). Mas é a equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, constituída por 
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elementos permanentes e por elementos variáveis, que é responsável pela tomada de 

decisão de aplicar medidas de suporte à aprendizagem aos alunos. Como elementos 

permanentes, a equipa multidisciplinar é composta por um docente que coadjuva o 

diretor da escola, um professor da Educação Especial, um psicólogo e três elementos 

do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica de diferentes níveis 

de educação e ensino. Os elementos variáveis da equipa multidisciplinar são o 

professor titular de grupo/turma ou o diretor de turma do aluno, consoante se trate de 

1.º ciclo ou 2.º, 3.º ciclos e secundário, outros professores do aluno, técnicos do centro 

de recurso para a inclusão e outros técnicos que intervêm com o aluno. Em conjunto, 

procedem à análise da informação disponível a partir da avaliação e monitorização 

sistemática dos progressos do aluno, privilegiando-se a avaliação diagnóstica e 

formativa. O processo de definição de medidas de suporte à aprendizagem aos 

alunos, deve ser apresentado ao diretor do agrupamento/escola não agrupada e deve 

ser sustentado no princípio da personalização, centrado no aluno, tendo em 

consideração as suas necessidades, potencialidades, interesses e preferências (DGE, 

2018b, p. 29). 

Refira-se que, no final do percurso académico, todos os alunos, 

independentemente das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão que lhes 

possam ter sido aplicadas, concluem a escolaridade obrigatória. 

Tecnologias Digitais e Currículo 

Usamos o computador em sala de aula, mas não da forma como se espera que 

o façamos. O potencial pedagógico das tecnologias para a aprendizagem pode ser 

entendido de diferentes maneiras: ao serviço do que se faz na sala de aula (currículo 

centrado no professor) ou numa perspetiva inovadora (nas mãos dos alunos).  

Apesar dos elevados investimentos realizados, como se apresenta a título de 

exemplo o programa de maior avulto financeiro para a modernização tecnológica das 

escolas portuguesas - o Plano Tecnológico da Educação 2007-2010, o índice de 

utilização pedagógica das tecnologias continua a ser muito baixo.  
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 Segundo Costa (2019), ainda hoje continuamos a assistir a uma escola onde 

se privilegia os modos tradicionais de ensino, assentes sobretudo na instrução do 

professor e no manual, não se fazendo uso do potencial pedagógico que as 

tecnologias digitais proporcionam (p. 18). Tal deve-se ao facto de se tratar de uma 

área só muito recentemente integrada como disciplina no currículo nacional, mas 

principalmente por se tratar de uma área em que definitivamente não há consenso 

sobre o lugar e o papel que pode ocupar no currículo, coexistindo pelo menos dois 

entendimentos distintos: com o estatuto de disciplina com programa próprio e como 

área de formação transdisciplinar sem estatuto disciplinar próprio (Costa et al., 2012, 

pp. 17-18).  

Por outro lado, há ainda muita resistência por parte dos professores ao uso da 

tecnologia em sala de aula. São vários os fatores já salientados há vários anos por 

investigadores nacionais, dividindo-se em internos e externos: a evolução tecnológica 

ocorre a uma rapidez estonteante e não é acompanhada pelos professores ao ritmo 

desejado; continua a existir um défice de formação contextualizada nesta área; as 

infraestruturas e condições de trabalho deficitárias (Costa et al., 2012, pp. 23-25; 

Almeida & Valente, 2011, pp. 40-41).  

Mas, claro que existem escolas que não sentem estas dificuldades. Contudo, e 

pese embora tenham os recursos tecnológicos suficientes e adequados, não os 

integram nas atividades curriculares dado que é no professor que assenta a 

responsabilidade de decidir usar ou não a tecnologia na sua prática educativa (Costa 

et al., 2012, p. 23). 

E porque será? Quiçá porque é preciso, em primeiro lugar, ter um propósito 

educacional e só depois escolher que tecnologia melhor se adequa a esse plano. 

Mesmo quando se ultrapassa a barreira atitudinal, que cada professor ergue por falta 

de motivação ou por receio de se expor perante os alunos em algo que não domina, 

permanece a falta de perspetiva sobre o tipo de utilização mais adequado. Os 

professores não necessitam apenas de saber usar a ferramenta. Tem de a usar em 
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contexto. O verdadeiro potencial das TIC, tal como Jonassen (2007) e Papert (1997) 

defendiam, está na utilização do computador como ferramenta do pensamento capaz 

de ajudar o aluno a organizar as ideias e a construir conhecimento, funcionando 

sobretudo como extensão da capacidade humana de invenção e criação. 

Assim, concordando com Costa (2019), há que “levar cada professor a 

questionar-se sobre a integração das TIC nas suas próprias estratégias de ensino e 

aprendizagem, através da reflexão e debate sobre um conjunto de questões 

nucleares, a saber: Porquê usar as TIC? Para que objetivos em concreto? Que 

ferramentas tenho à minha disposição? Como integrar essas ferramentas nas 

atividades dos meus alunos? Que alterações terei de fazer nas minhas práticas 

habituais pelo facto de utilizar tecnologias?” (p. 25). A resposta a estas questões, 

assim como a apropriação das TIC requer tempo (para estudar, desenvolver projetos, 

repensar a prática, explorar recursos do computador) e acontece em fases (Almeida & 

Valente, 2011, p. 43).  

O que nem sempre é exequível, como foi possível constatar com o surgimento 

da COVID-19, o nome atribuído pela OMS à doença provocada pelo novo coronavírus 

SARS-COV-2. Este vírus foi identificado pela primeira vez em humanos, no final de 

2019, na cidade chinesa de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da 

China, tendo sido confirmados casos em outros países. Assim, a 11 de março de 

2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como pandemia e dois dias depois, em 

Portugal, foi decretado o confinamento o que obrigou ao encerramento das escolas 

com efeitos a 16 de março. Consequentemente, o ensino em regime presencial foi 

forçado a uma mudança radical de contexto passando a distância, ou seja, dos 

espaços de aprendizagem em sala de aula para ensino online nas casas dos 

portugueses, sem que a maioria dos atores estivesse preparado ou capacitado para 

tal. São muitas as terminologias usadas para o ensino online, o que dificulta a criação 

de uma definição. Contudo, todos os termos implicam que os participantes estejam a 

distância, que seja utilizada alguma forma de tecnologia para o aluno aceder às 
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atividades/recursos de aprendizagem e que lhe é dado apoio (Paulsen, 2004, p. 4).  

Os documentos oficiais designaram esse período como Ensino a Distância 

(EaD), mas segundo Pedro (2020) viveu-se um Ensino Remoto de Emergência (ERE). 

Este conceito não é novo e tem sido abordado na literatura em múltiplas calamidades 

sociais. Mas para Pedro (2020) há que ter atenção na utilização dos conceitos de 

modo a salvaguardar a reputação do ensino online: “the rushed effort to “teach online” 

together with this highly charged context gave blended and online learning a bad 

name” (Czerniewicz, 2020, citado por Pedro, 2020). O ERE apresenta semelhanças 

com o EaD na medida em que ambas as modalidades são mediadas por tecnologia. 

Mas o ERE é uma mudança temporária para um modo de ensino alternativo devido a 

circunstâncias de crise e que se centra nas práticas de ensino e não na aprendizagem, 

não sendo mais do que uma transposição do ensino presencial físico para os meios 

digitais e em que, com o término da crise, os atores retornam, tendencialmente, ao 

que eram inicialmente as suas práticas (Pedro, 2020). Em Portugal, durante o ERE, os 

professores tiveram de se reinventar, confrontados com uma panóplia de ferramentas 

digitais que desconheciam, não dominavam nem lhes reconheciam valor pedagógico, 

e com elas pensarem em atividades mediadas pelo uso da tecnologia, pontuais e 

aplicadas por imposição do estado de calamidade, visando minimizar o impacto na 

aprendizagem e no cumprimento das planificações advindo do impedimento do ensino 

presencial (Oliveira, 2020). Muitos dos professores, hoje, após os vários períodos de 

confinamento, e em regime presencial, continuam a utilizar as ferramentas 

descobertas, em prol de proporcionar aos alunos melhores aprendizagens e recursos 

de apoio ao estudo. Para Oliveira (2020) no ERE a aula ocorre de forma síncrona 

seguindo os princípios do ensino presencial o que Pedro (2020) refere como uma 

limitação na qualidade da oferta que se desenvolveu e que é uma das características 

basilares do EaD, a par com a primazia à pedagogia e metodologia com as 

ferramentas digitais. O ERE não passou de uma solução improvisada, pensada numa 

perspetiva de sobrevivência, pelo que não pode ser confundido com o EaD.  
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Ao contrário do ERE, o EaD está regulamentado pela Portaria n.º 359/2019, de 

8 de outubro, e contemplado como modalidade de oferta educativa na alínea a) do  

n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, constituindo-se uma 

alternativa de qualidade para os alunos impossibilitados de frequentar a escola 

presencialmente, apoiada pela integração das TIC nos processos de ensino e 

aprendizagem. 

Pedro (2020) define EaD como uma modalidade de ensino e aprendizagem em 

que existe a separação física dos participantes no processo educativo e em que a 

interação e participação são mediadas pela tecnologia, apoiadas online por equipas de 

suporte. Refere que as atividades ocorrem em lugares ou tempos diversos (de forma 

síncrona ou assíncrona) o que implica que o desenho curricular seja orientado para 

lhes permitir o acesso. O modelo pedagógico é concebido para o ensino e a 

aprendizagem em Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA). 

Os AVA são “ambientes que agregam interfaces que possibilitam o 

armazenamento e produção de conteúdos, o estabelecimento de comunicação e 

conexão entre utilizadores, gestão de dados e informações refentes ao ambiente. 

Alojados na internet, os AVA permitem que um grande número de indivíduos que 

estejam geograficamente distantes posso aceder e interagir entre si num ambiente de 

aprendizagem” (Gomes, 2015, p. 11). Como vantagens dos AVA, Gomes (2015) refere 

o desenvolvimento da autonomia no aluno (tornando-o responsável pela sua própria 

aprendizagem), a promoção da aprendizagem colaborativa, a fácil navegabilidade, os 

recursos e interfaces personalizados, interativos e atraentes (p. 12). Os Learning 

Managemente Systems (LMS), como o Moodle ou o Blackboard, são um dos dois tipos 

de AVA, oriundos da EaD, e foram um importante recurso de gestão e apoio à 

aprendizagem no ERE. Gomes (2015) define o LMS como “um software que pode 

conter num só espaço diversos cursos e conteúdos, ou seja como se fosse um 

catálogo de aprendizagem, permitindo assim o upload e gestão de recursos como 

documentos, vídeos, exercícios, informações entre outros” (p. 12). 
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Ainda assim, o ensino remoto expôs as fragilidades do sistema educativo, 

acentuando desigualdades e fatores de exclusão. Flores et al. (2021) refere um estudo 

recente em Portugal que concluiu que, apesar da capacidade de resposta dos 

professores, “não foi possível garantir uma resposta universal e inclusiva para todos os 

alunos, destacando-se a exigência de formas e ritmos diferenciados de reação à 

mudança provocada pela pandemia” (Flores, Machado, Alves e Vieira, 2021, citado 

por Flores et al., 2021, p. 4). Refere também outras investigações que identificam a 

ausência de domínio de competências digitais por parte dos professores, que aliadas à 

falta/escassez de formação relevante na área das TIC justifica os processos dispares 

de adaptação dos docentes ao ERE (Huber e Helm, 2020; König, Jäger-Biela e 

Glutsch, 2020, citados por Flores et al., 2021). 

Existem muitos professores que apresentam um baixo nível de literacia digital e 

uma fraca proficiência em competências digitais básicas. Concordando com Pedro 

(2020), não se podem ignorar os referenciais europeus nomeadamente o Quadro de 

Referência Europeu sobre as Competências Essenciais para a Aprendizagem ao 

Longo da Vida que preconiza oito competências essenciais “que são necessárias a 

todas as pessoas para a realização e o desenvolvimento pessoais, para exercerem 

uma cidadania activa, para a inclusão social e para o emprego: 1) Comunicação na 

língua materna; 2) Comunicação em línguas estrangeiras; 3) Competência matemática 

e competências básicas em ciências e tecnologia; 4) Competência digital; 5) Aprender 

a aprender; 6) Competências sociais e cívicas; 7) Espírito de iniciativa e espírito 

empresarial; e 8) Sensibilidade e expressão culturais” (Parlamento Europeu e do 

Conselho, 2006, p. 3). O mesmo se aplica às competências digitais elencadas no 

Quadro Europeu de Competência Digital para Educadores (DigCompEdu) que surgiu 

como resposta à consciencialização dos estados-membros europeus de que é 

necessário promover nos educadores “um conjunto de competências digitais 

específicas para a sua profissão de modo a serem capazes de aproveitar o potencial 

das tecnologias digitais para melhorar e inovar a educação” (Lucas & Moreira, 2018, 
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p. 8). Assim Pedro (2020) argumenta a importância da autoavaliação para se 

diagnosticar onde se deve investir no desenvolvimento de competências tendo em 

conta o nível de proficiência em que cada educador se encontra. Espera-se, por isso, 

que num futuro próximo, os professores estejam mais preparados para novos cenários 

de ensino com recurso às tecnologias seja na modalidade presencial ou a distância.  

Em consonância com o referido, e no mesmo período temporal da pandemia, a 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2020, de 21 de abril, aprovou o Plano de 

Transição Digital na Educação (PTDE), o qual está organizado em três pilares: a 

capacitação e inclusão digital das pessoas; a transformação digital do tecido 

empresarial; e a digitalização do estado. No primeiro pilar, o PTDE prevê um 

investimento no desenvolvimento das competências digitais dos docentes e 

formadores, fundamentais para um exercício ativo de cidadania e a utilização de 

tecnologias digitais em contexto profissional, pedagógico e didático, de modo a estar 

aptos ao desenvolvimento de competências digitais nos alunos. É inovador na medida 

em que abraça, cumulativamente, as dimensões formativa, organizacional e 

tecnológica, e acreditamos seja determinante para a transformação da escola que se 

quer e se precisa ao nível da capacitação digital dos docentes, até mesmo 

determinante para o desenvolvimento de modelos inovadores associados aos 

processos de ensino e de aprendizagem e promotor do sucesso escolar. 

A problemática que envolve a integração curricular das TIC é um dos temas 

relevantes da investigação em tecnologia educativa. Segundo Cruz (2009), os estudos 

que visem contribuir para clarificar a relação entre tecnologia e currículo revestem-se 

de relevância, dado que indicam no sentido de novos quadros de referência que 

sustentam teoricamente o lugar que as TIC ocupam no processo de desenvolvimento 

do currículo, sendo, “no entanto, ainda escassos estudos que incidem na análise do 

currículo formal” (p. 7). 

A estrutura dos currículos resulta das diferentes filosofias da educação, das 

influências das mudanças sociais e das necessidades educativas das novas gerações. 
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Para Roldão (1999), a base de uma integração curricular efetiva tem de constituir-se 

naturalmente nos próprios currículos, num cruzamento harmonioso dos ciclos e das 

várias disciplinas que os integram, refletindo o contexto organizacional e pedagógico 

em que ocorre. Desta articulação curricular resulta uma matriz com coerência interna e 

integração de saberes e experiências, e na progressão e ampliação dos diversos 

domínios curriculares em consonância com os objetivos e os destinatários de cada 

ciclo (pp. 79-80). A população escolar é cada vez mais heterogénea o que, em termos 

curriculares, implica procurar novas respostas para as questões fundadoras e 

definidoras do currículo, que promovem a aprendizagem da sociedade e o 

desenvolvimento das competências essenciais para o século XXI. Estamos, pois, num 

momento de viragem na forma como se aprende e como se ensina.  

O Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular abriu uma possibilidade real 

de diversificar e concretizar a autonomia pedagógica, um processo de transformação 

da e na escola, na forma como se aprende e como se ensina, e que envolve 

mudanças estruturais e organizacionais, metodológicas, ainda que em consideração 

pelo tempo e ferramentas disponíveis. E ainda que se associe, várias vezes, a 

inovação escolar à inovação tecnológica, a tecnologia não é, por si só, fator capaz de 

promover esta mudança. Este projeto, de caracter voluntário para as escolas, resultou 

numa experiência pedagógica capaz de lhes conferir “a possibilidade de participar no 

desenvolvimento curricular, estabelecendo prioridades na apropriação contextualizada 

do currículo e assumindo a diversidade ao encontrar as opções que melhor se 

adequem aos desafios do seu projeto educativo” (Despacho n.º 5908/2017, de 5 de 

julho, p. 13881). Na base deste projeto está a definição do Perfil dos Alunos à Saída 

da Escolaridade Obrigatória, homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, de 26 de 

julho, e que se assume como o atual documento “de referência para a organização de 

todo o sistema educativo, contribuindo para a convergência e a articulação das 

decisões inerentes às várias dimensões do desenvolvimento curricular” (DGE, 2017,  

p. 8). A abrangência e transversalidade que se lhe reconhece, “respeita o caráter 
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inclusivo e multifacetado da escola, assegurando que, independentemente dos 

percursos escolares realizados, todos os saberes são orientados por princípios, por 

valores e por uma visão explícitos, resultantes de consenso social” (DGE, 2017, p. 8). 

Assim, o documento encontra-se estruturado em princípios, visão, valores e áreas de 

competência. 

Sendo a educação um direito humano fundamental e um investimento para o 

futuro, torna-se imperativo aprender a tomar decisões informadas, exercendo uma 

cidadania democrática. Tal está consagrado na Estratégia Nacional de Educação para 

a Cidadania (ENEC) que “integra um conjunto de direitos e deveres que devem estar 

presentes na formação cidadã das crianças e dos jovens portugueses, para que no 

futuro sejam adultos e adultas com uma conduta cívica que privilegie a igualdade nas 

relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito pelos Direitos Humanos e 

a valorização de conceitos e valores de cidadania democrática, no quadro do sistema 

educativo, da autonomia das escolas e dos documentos curriculares em vigor” 

(Ministério da Educação, 2017, p. 1). Tal traduz-se na disciplina de Cidadania e 

Desenvolvimento, um “espaço curricular privilegiado para o desenvolvimento de 

aprendizagens com impacto tridimensional na atitude cívica individual, no 

relacionamento interpessoal e no relacionamento social e intercultural. (Ministério da 

Educação, 2017, p. 3). A ENEC pressupõe que se aborde, ao longo da escolaridade 

obrigatória, domínios, tais como Direitos Humanos, Desenvolvimento Sustentável, 

Educação Ambiental, Saúde, Literacia Financeira e Educação para o Consumo, entre 

outros, contribuindo para as áreas de competências definidas no Perfil do Aluno. 

Contudo, a disciplina formal e autónoma, sob a responsabilidade de um professor, só 

existe no ensino básico sendo que nos restantes ciclos de ensino/ofertas formativas se 

desenvolve com o contributo de todas as disciplinas e componentes de formação 

(Ministério da Educação, 2017, p. 9). 

Com a publicação dos Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, e o Decreto-Lei 

n.º 55/2018, de 6 de julho, criaram-se as condições legais necessárias, ainda que 
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insuficientes para, segundo Cosme & Trindade (2019), promover a democratização 

das escolas portuguesas, mas para aplicar os pressupostos do Projeto de Autonomia 

e Flexibilidade Curricular a todas as ofertas educativas e formativas dos ensinos 

básico e secundário. O diploma, além de estabelecer o currículo dos ensinos básico e 

secundário e os princípios orientadores da conceção, operacionalização e avaliação 

das aprendizagens, estabelece igualmente um conjunto de regras e procedimentos no 

qual se concretiza o exercício de autonomia das escolas. Assim, no exercício da 

autonomia que lhes é conferida, tendo por referência o Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória, as Aprendizagens Essenciais e a ENEC, através de 

abordagens metodológicas diferenciadas, visa-se a inclusão, a redução do abandono 

escolar, a promoção do sucesso educativo, a diminuição da indisciplina, a melhoria da 

qualidade das aprendizagens e o desenvolvimento dos conhecimentos, das 

capacidades e das atitudes. Ou seja, a assunção do papel decisivo da escola no 

exercício pleno da sua autonomia para inovar em novos métodos educativos, 

apostando em equipas pedagógicas e na interdisciplinaridade assumindo o trabalho 

colaborativo e por projetos em sala de aula, com base nas aprendizagens essenciais 

estabelecidas para cada disciplina, tendo sempre como meta as dez  

competências-chaves do documento Perfil dos Alunos: 

A. Linguagens e textos 

B. Informação e comunicação 

C. Raciocínio e resolução de problemas 

D. Pensamento crítico e pensamento criativo 

E. Relacionamento interpessoal 

F. Desenvolvimento pessoal e autonomia 

G. Bem-estar, saúde e ambiente 

H. Sensibilidade estética e artística 

I. Saber científico, técnico e tecnológico 

J. Consciência e domínio do corpo. 
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Estas competências pretendem-se desenvolvidas/alcançadas através da planificação, 

realização e avaliação do ensino e da aprendizagem com base nas orientações 

curriculares contempladas nas Aprendizagens Essenciais. No contexto apresentado, a 

escola torna-se inclusiva, promotora de aprendizagens significativas e um perfil de 

competências mais complexas para preparar condignamente os alunos para o 

exercício de uma cidadania ativa e informada ao longo da vida, tendo em conta as 

necessidades individuais de cada um. 

As Aprendizagens Essenciais expressam conhecimentos, capacidades e 

atitudes, ao longo da progressão curricular, olhado na sua continuidade e articulação 

vertical, ao longo da escolaridade obrigatória, explanando: (a) o que os alunos devem 

saber, (b) os processos cognitivos a utilizar para adquirir esses saberes e (c) o saber 

fazer a ele associado (Roldão et al., 2017, p. 8). São, pois, a referência para a 

aprendizagem de todos os alunos e o referencial para a avaliação externa, a par com 

o Perfil do Aluno, tendo sido elaboradas a partir dos documentos curriculares 

existentes (DGE, 2018a).  

As Aprendizagens Essenciais estão estruturadas numa introdução que 

contempla as ideias organizadoras e os conceitos basilares da disciplina, justificando o 

enquadramento curricular e articulando com os descritores do Perfil do Aluno; um 

conjunto de descritores personalizados relativos à tríade de elementos – 

Conhecimentos, Capacidades e Atitudes –, visando construir as competências 

previstas no Perfil do Aluno; a seleção das aprendizagens essenciais por ano 

associadas aos descritores do Perfil dos Alunos, com exemplos de operacionalização 

(Roldão et al., 2017,p. 12). 

Para a disciplina de TIC, as Aprendizagens Essenciais  foram fundamentadas 

em dados científicos, bem como em recomendações produzidas no âmbito da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), do World 

Economic Forum e tendo sido estabelecidas articulações com o Perfil do Aluno, no 

intuito de sublinhar a importância de, desde cedo, os alunos utilizarem as tecnologias 
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como ferramentas de trabalho promotor de competências digitais múltiplas, 

necessárias à aprendizagem na atual sociedade (DGE, 2018c, p. 1). Subjaz não uma 

lógica restrita de conteúdos instrumentais ou de aquisição de conceitos, mas 

sobretudo o desenvolvimento de competências capazes de preparar os jovens para as 

exigências futuras (por exemplo, ao nível da comunicação, da colaboração, da 

resolução de problemas, do pensamento crítico). Deste modo, desmistifica-se a crença 

de que a tecnologia é a simples utilização da máquina e que as TIC devem ser 

encaradas como um procedimento que visa o desempenho de mais uma competência 

considerada indispensável ao êxito profissional e social do aluno, passando a ser vista 

numa perspetiva de “aprender com tecnologias”. Nas mãos dos alunos as TIC são 

uma porta aberta para se envolverem ativamente no ato educativo. Tarefa muito mais 

exigente é a do professor, dado que implica sair da zona de conforto e enfrentar 

mudanças na forma como trabalha, sendo fatores determinantes do sucesso a sua 

motivação e as competências que possui para trabalhar pedagogicamente com 

tecnologias digitais.  

A utilização das TIC centradas na aprendizagem e enquadradas numa partilha 

de saberes que se ligam em rede, constituem-se, pois, como uma nova dimensão 

pedagógica. E, as TIC, não podem ser encaradas apenas enquanto disciplina 

autónoma, mas andar de mão dada com as restantes áreas curriculares numa 

perspetiva de transversalidade. Por outro lado, o recurso à tecnologia na sala de aula 

não se pode cingir a ajudar o professor na sua tarefa de transmissão do 

conhecimento, mas de tecnologias que os próprios alunos poderão utilizar enquanto 

ferramentas de extensão do pensamento, enquanto ferramenta integradoras e de 

pensar com.  

As Aprendizagens Essenciais para a disciplina de TIC, lecionadas ao longo dos 

2.º e 3.º ciclos, organizam-se em quatro domínios:  

1. Segurança, responsabilidade e respeito em ambientes digitais; 

2. Investigar e pesquisar; 
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3. Colaborar e comunicar; 

4. Criar e inovar; 

os quais devem ser trabalhados em articulação, numa perfeita conversão para o 

desenvolvimento das competências previstas no Perfil do Aluno, nomeadamente 

“Linguagens e textos”, “Informação e comunicação” e “Raciocínio e resolução de 

problemas”. Mas as aprendizagens inerentes à disciplina de TIC não se esgotam no 

desenvolvimento da literacia digital. Avançam para o domínio das soft skills tais como 

a capacidade analítica, através da exploração de ambientes computacionais e 

proporcionando contacto com tecnologias emergentes (DGE, 2018c, p. 2). 

No primeiro domínio, “Segurança, responsabilidade e respeito em ambientes digitais”, 

espera-se trabalhar transversalmente questões éticas e de segurança na utilização da 

tecnologia, de ambientes e de serviços digitais, em diversos contextos, de modo 

crítico, refletido e responsável. 

O segundo domínio, “Investigar e pesquisar”, visa o desenvolvimento de competências 

de seleção e análise crítica de informação através da apropriação de métodos de 

trabalho, de pesquisa e investigação com recurso à tecnologia, tornando o aluno um 

cidadão “munido de múltiplas literacias que lhe permitam analisar e questionar 

criticamente a realidade, avaliar e selecionar a informação, formular hipóteses e tomar 

decisões fundamentadas no seu dia a dia” (DGE, 2017, p. 15). Deste modo, o aluno 

num contexto pós-escolar estará apto a desenvolver novas aprendizagens de forma 

autónoma, fator decisivo do seu desenvolvimento pessoal e da sua intervenção social. 

No terceiro domínio, “Comunicar e colaborar”, procura-se desenvolver o 

“Relacionamento interpessoal” e o “Desenvolvimento pessoal e autonomia”, 

competências do Perfil do Aluno, através da utilização de aplicações e plataformas 

que permitam a aplicação de regras de comunicação em ambientes digitais. 

O último domínio, “Criar e inovar”, destina-se à criação de conteúdos através de 

aplicações digitais. 

Autismo, Educação Inclusiva e TIC  
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De acordo com a OMS, existem mais de 2 bilhão de habitantes no mundo com 

algum tipo de deficiência. Destes, quase 240 milhões são crianças. Os relatórios da 

OMS sustentam que ainda existem muitas áreas em que as oportunidades para 

indivíduos portadores de deficiência ficam aquém da nossa sociedade como um todo. 

É o caso da educação, onde as barreiras à aprendizagem reforçam a exclusão social, 

traduzindo-se num menor nível de qualificação destes indivíduos e numa taxa de 

desemprego muito superior à média geral (Cinquin et al., 2019, p. 152).  

A aposta na educação inclusiva pode ser considerada uma tendência global no 

século XXI e não se destina apenas a indivíduos portadores de algum tipo de 

deficiência. A educação inclusiva, na versão atual do conceito visa garantir que todos 

os indivíduos, independentemente da sua condição física, social e económica, tenham 

acesso ao currículo e às aprendizagens, até ao limite das suas potencialidades 

individuais. Como cada individuo é único, há que conhecer muito bem as suas 

características de modo que se possa delinear a abordagem pedagógica que melhor 

se adequa ao mesmo, respeitando o seu ritmo e individualidade, construindo ou 

selecionando recursos educativos digitais que permitam transpor barreiras à 

aprendizagem.  

Com foco no PEA trazem-se alguns estudos desenvolvidos com tecnologia. No 

Ruanda, em 2019, foi feito um estudo cujo objetivo era analisar as possibilidades de 

recriação e adaptação de conteúdos digitais para melhorar a aprendizagem da 

numeração em crianças com PEA num ambiente escolar inclusivo, o que implicou o 

desenvolvimento de uma aplicação móvel educativa. Com este estudo foi possível 

traçar um novo território de investigação de conteúdo online e da sua capacidade de 

corresponder ao contexto das escolas, visando o conhecimento geral sobre o ensino 

de crianças com PEA e a análise da utilização de vídeos educativos com conteúdos 

matemáticos selecionados de sites como o iXL Worldwide e a Khan Academy, os 

quais facultam diversos recursos que podem apoiar a aprendizagem destes alunos 

(Ntalindwa et al., 2022, p. 2). A maioria dos professores relatou que fornecer conteúdo 
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personalizado e criar um ambiente propício à interação do aluno pode ajudar a 

promover a aprendizagem e as capacidades de crianças com PEA. Todos os 

professores (100%) defenderam que os vídeos educativos eram uma alternativa para 

apoiar a aprendizagem quando as crianças estavam fora da aula. Assim, a 

combinação de métodos tradicionais com métodos de ensino com tecnologia, num 

ambiente inclusivo, entre crianças com e sem PEA, revelou ser a melhor abordagem 

para proporcionar uma educação equitativa a todas as crianças (Ntalindwa et al., 

2022, p. 5).  

As TIC tornaram a Internet um dos melhores meios para descobrir atividades 

divertidas que ensinam e motivam pessoas com diferentes necessidades educativas 

ou com algum tipo de deficiência. No campo da reabilitação do autismo, por exemplo, 

as intervenções com recurso à tecnologia, e que se centram em melhorar as 

interações sociais e a aprendizagem, incluem o uso de robots sociais, voz sintetizada, 

AVAs colaborativos, software de mapeamento da mente, Realidade Aumentada (RA) e 

Realidade Virtual (RV), jogos, gamificação, entre outros, que permitem não só 

melhorar as interações sociais, mas também a superação de limitações de 

acessibilidade, fomentando a autonomia (Chu et al., 2020, p. 126; Lian & Sunar, 2021, 

p. 2; Spek et al., 2019, citado por Ntalindwa et al., 2022, p. 2). 

Um estudo de Stenhoff et al. (2020) documentou a possibilidade de apoiar 

crianças com PEA através de EaD durante o encerramento das escolas motivado pelo 

COVID-19 (citado por Ntalindwa et al., 2022, p.7). O EaD, como vimos anteriormente, 

refere-se a um conjunto de modalidades de ensino e aprendizagem em que os 

participantes estão separados, física e temporalmente, moderadas pela tecnologia. O 

e-learning (electronic learning) é uma das várias formas existentes de EaD e que se 

caracteriza pelo uso da tecnologia para tornar possível a aprendizagem num ambiente 

online, pedagogicamente bem estruturado e que seja motivador para o aluno (Gomes, 

2015, p. 18).  

O e-learning desenvolve-se com recurso a um AVA e deve contar com quatro 
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componentes principais: comunicação (que pode ocorrer de modo síncrono, ou seja, 

os participantes participam ao mesmo tempo; ou de modo assíncrono, ou seja, os 

participantes participam num espaço temporal diferente), aprendizagem colaborativa, 

conteúdo estruturado e instrumentos de avaliação. Associado ao e-learning, é vulgar 

falar-se de uma plataforma de e-learning, baseada em tecnologia LMS (e que já 

abordámos anteriormente), um sistema que concentra todos os conteúdos, 

ferramentas de comunicação e avaliação dos cursos/disciplinas disponibilizadas 

online. É comum as instituições de ensino usarem LMS como suporte para 

capacitações presenciais, alargando o contexto de aprendizagem.  

No que concerne a vantagens do e-learning são a aprendizagem centrada no 

aluno, a redução de custos, o acesso aos conteúdos e à informação em qualquer 

momento e com poucos recursos, maior panóplia de recursos disponibilizados, 

facilidade de atualizar a informação disponibilizada, número maior e diversificado de 

alunos, fomentar a autonomia e permitir a troca de conhecimentos, automatização de 

tarefas. As principais desvantagens da utilização do e-learning são a falta de contacto 

presencial, um maior espaço temporal para o esclarecimento de dúvidas (no modo 

assíncrono), exige autodisciplina e muita autonomia por parte do aprendente, 

dificuldade em validar a autoria das atividades realizadas. 

Os alunos com PEA são geralmente visuais e gostam de rotinas, 

características que não se coadunam com a sala de aula colaborativa ou aula 

expositiva e em constante mudança. Apresentam ainda dificuldade ao nível do 

funcionamento executivo o que pode ser desafiador na planificação dos passos 

necessários para realizar uma tarefa (Sabella & Hart, 2014, p. 49). Serão as 

plataformas de e-learning suficientemente acessíveis para pessoas com dificuldades 

cognitivas? Será que essas pessoas beneficiam do uso da tecnologia? (Cinquin et al., 

2019, p. 153). 

De acordo com Sabella e Hart (2014) os indivíduos com PEA possuem 

características que tornam a aprendizagem e a interação social dkedesafiantes, tais 
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como a diferenciação na função executiva, coerência central, teoria da mente e 

integração sensorial, áreas que podem causar problemas na sala de aula e ser 

mitigadas nos ambientes online (p. 49). Ora as plataformas de e-learning adequam-se 

às características de indivíduos com PEA: por apresentarem uma organização 

consistente, fator importante porque os autistas encontram o mesmo formato em 

diferentes disciplinas na plataforma e consigam memorizar ícones, locais e processos; 

por permitirem um maior foco dado que os indivíduos não tem de se preocupar com a 

interação social; e estamos a falar de algo visual o que vai ao encontro de um dos 

pontos fortes da aprendizagem destes alunos. E se o ensino online ocorrer em casa, 

provavelmente existirão menos barreiras à aprendizagem, pois os seus estímulos 

sensoriais são mais controlados, sentem menos ansiedade sobre eventuais situações 

sociais ou a pressão do tempo para dar resposta (Sabella & Hart, 2014, p. 50). 

Mas estamos a falar de alunos com PEA pelo que há que ter em atenção 

outros fatores quando se pensar em recorrer ao ensino online: o papel dos pais como 

facilitadores da aprendizagem, oportunidades de interação social fora da escola, 

formar os professores para apoiar os alunos no AVA, adaptar o número e tipo de 

cursos para ir ao encontro das necessidades, incluindo se necessário articulação com 

aulas presenciais; fornecer apoio com instruções claras, gráficos, demonstrações e 

face viewing; orientação para a criação de cursos que maximizem o sucesso da 

aprendizagem; o papel do desenvolvimento pessoal e a capacitação académica na 

obtenção da conclusão do curso (Sabella & Hart, 2014, p. 50). 

O ensino online inclui benefícios tais como a flexibilidade na escolha das 

temáticas a aprender e a possibilidade de inscrições em cursos consoante as suas 

necessidades e interesses, aprendendo ao seu ritmo. Mais, os materiais estão 

disponibilizados permanentemente seja para leitura, revisão, aprendizagem de novos 

conceitos. Através de links, botões de ajuda, dicas, etc.. Os fóruns de discussão 

permitem uma maior liberdade dado que podem pensar e refletir sobre o que escrever 

e oferecem maior privacidade por não estarem expostos como estaria numa discussão 
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em regime presencial. A incorporação de vídeo e áudio permitem suportar os cursos 

online, reforçando as competências de comunicação e a interação. As salas de 

videoconferência envolvem os alunos pelo uso do microfone (Sabella & Hart, 2014,  

p. 49).  

Tendencialmente, os alunos com PEA apresentam um menor desempenho 

académico dado que o lado emocional interfere significativamente no processo de 

aprendizagem o que faz com que a regulação das emoções seja uma abordagem 

importante para ajudar estes alunos a aprenderem de forma eficaz. O estudo de  

Chu et al. (2020) propôs um modelo de e-learning com reconhecimento e regulação de 

emoções para melhorar a aprendizagem da Matemática, sendo intuito do estudo 

avaliar o desempenho e a eficácia do mesmo. A abordagem baseava-se em 

reconhecimento facial com a regulação das emoções através de uma plataforma de  

e-learning, com a aplicação de competições cronometradas e com aumento de grau 

de dificuldade (p. 124). Esperava-se observar o desempenho da aprendizagem e os 

comportamentos emocionais negativos face aos desafios apresentados. Os resultados 

obtidos demonstraram uma taxa média elevada de reconhecimento de emoções e a 

experiência resultou numa diminuição significativa nos comportamentos negativos e 

uma melhoria significativa na aprendizagem da Matemática, entre eles a ansiedade  

(p. 139). Esta é uma das emoções negativas que tem de ser trabalhada de modo que 

o aluno com PEA melhore o seu desempenho escolar (Oswald et al., 2016, citado por 

Chu et al., 2020, p. 140). Também é importante melhorar os modelos de regulação das 

emoções com estratégias de intervenção adicionais com diferentes contextos de 

aprendizagem tais como AVA colaborativos, jogos educativos single-player e 

multiplayer, ambientes de RV e RA (Chu et al., 2020, p. 141). 

Os AVA colaborativos são uma ferramenta potencialmente útil para o treino de 

competências sociais para indivíduos com PEA. Permitem a construção de cenários 

3D realistas que podem representar cenários reais do dia a dia e que são 

extremamente apelativos pois podem ser explorados em tempo real (Parsons et al., 
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2006, p. 187). Tal pode ser sustentado pela análise do estudo de caso realizado com 

dois jovens com PEA que simulou num AVA dois cenários do quotidiano e levou os 

jovens a interagir neles: um café e um autocarro. Ficou evidente a existência de 

padrões repetitivos de utilização do ambiente (por exemplo, no café virtual, apesar de 

utilizarem caminhos diferentes para chegar ao balcão da comida, tendiam a fazer 

sempre o mesmo, de cada vez que interagiam com esse ambiente) mas, se 

confrontados com uma alternativa de execução obedeciam sem resistência (Parsons 

et al., 2006, p. 198). Os jovens gostaram de utilizar o AVA e referiram exemplos de 

como o mesmo os ajudou ou poderia vir a ajudar no contexto real, mas o mais 

importante benefício sinalizado foi a oportunidade de simularem gafes sociais de forma 

segura e serena dado que tiveram oportunidade de aprender com esses erros e 

praticar as respostas socialmente correta até as interiorizarem (Parsons et al., 2006,  

p. 201). 

No que concerne a mediação num AVA, o estudo de Passerino e Santarosa 

(2008) visou identificar como os indivíduos autistas interagem e participam em 

processos de mediação com recurso às TIC. Os investigadores concluíram que os 

participantes aumentaram os níveis de interação social e alguns chegaram a um 

estado de plena inclusão escolar pois apropriaram-se de estratégias para melhorar a 

autorregulação e a autonomia, com consequência direta na comunicação, numa clara 

evidência de que os processos de desenvolvimento cognitivo e de interação social se 

influenciam mutuamente (p. 401). Os investigadores estudaram a utilização do 

EDUQUITO, um ambiente digital com foco na pedagogia por meio de Learning 

Projects, seguindo um conceito epistemológico baseado na Teoria Socio-Histórica, 

construído com base no conceito de ambientes de EaD, com maior interação e 

comunicação e com espaços de reflexão e produção pessoais e colaborativo (p. 390). 

Outro estudo desenvolvido, que usa um AVA para aumentar a interação social 

e a compreensão em indivíduos com PEA, foi realizado por Cheng e Ye (2010), 

envolvendo três autistas. O estudo concluiu que os indivíduos melhoraram o contacto 
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visual e a capacidade de ouvir o outro, permitindo que mantivessem as aprendizagens 

ao nível do comportamento social no quotidiano. O AVA colaborativo utilizado recorreu 

a um avatar expressivo 3D, um animal, e demonstrou ter efeitos positivos sobre os 

participantes, com estímulo na comunicação verbal e também textual. Os pais foram 

envolvidos no estudo e existiu um sistema de recompensa (doces e bolos). O 

ambiente virtual 3D estimulou a motivação dos intervenientes que gostaram de falar, 

enviar mensagens e interagir com os outros participantes nos contextos sociais virtuais 

(p. 1076). 

Uma recente revisão da literatura sobre tecnologia móvel de Realidade 

Aumentada para a Perturbação do Espetro do Autismo, analisou 36 artigos e conclui 

que, nos próximos anos, se assistirá a um aumento de investigações de carácter 

interdisciplinar relacionadas com a utilização deste tipo de tecnologia com alunos com 

PEA (Lian & Sunar, 2021, p. 15). 

Outra revolução no EaD é apontada por Cinquin et al. (2019) e refere-se aos 

MOOC (Massive Open Online Courses), um sistema de e-learning aberto e alargado, 

em que a autonomia é a palavra-chave, e que permite que os alunos escolham como, 

quando e onde estudar, numa perspetiva de formação ao longo da vida (p. 153). 

Face ao exposto, o e-learning oferece um ambiente interativo estável, sendo 

uma ferramenta vital para melhorar o acesso à educação, beneficiando a 

aprendizagem e ajudando a inclusão social (Cinquin et al., 2019, p. 152; Chu et al., 

2020, p. 126).   

Apesar da utilização de sistemas de e-learning ter aumentado nos últimos 

anos, Cinquin et al. (2019) concluiu que há escassez de estudos que abordam a 

acessibilidade do e-learning para pessoas com deficiências cognitivas. Os que existem 

tendem a concentrar-se nas recomendações de design em detrimento da avaliação da 

eficácia dos sistemas de e-learning e em que o uso de padrões de acessibilidade é 

pobre. São estudos muito focados em distúrbios ou síndromes neuropsicológicas 

específicas e existe falta de referências à Educação Especial (p. 165). Assim, o 
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investigador defende que uma futura linha de pesquisa deverá contemplar uma 

abordagem multidisciplinar combinando ciências da educação, ciências cognitivas e 

ciência da computação, para desenvolver sistemas de e-learning que sejam 

adaptáveis e adaptativos. Essa abordagem ajudará a reforçar a relação entre os 

investigadores, instructional designers e utilizadores finais diretos e indiretos, 

fornecendo referências comuns e, assim, ajudando a fornecer soluções que se 

ajustem à situação de cada aluno (p. 166). Critica também os estudos que sustentam 

as tecnologias mais usadas no contexto de aprendizagem na Educação Especial, 

assim como os seus potenciais benefícios para os alunos com PEA, dado que, na 

generalidade das mesmas, não foi efetuada qualquer avaliação da eficácia da 

investigação (p. 154). 

As tecnologias são uma presença cada vez mais inegável em qualquer uma 

das modalidades de ensino, potenciando a adaptação e mudança, rumo a uma 

educação verdadeiramente inclusiva. No estudo de Pires (2014), verificou-se a 

pertinência da utilização das TIC em indivíduos com PEA, atuando direta, ou 

indiretamente nos domínios da Tríade de Lorna Wing e contribuindo de forma 

relevante para o seu desenvolvimento. Não excluindo o recurso à metodologia 

tradicional, o sucesso do uso das TIC nestes indivíduos, está dependente de fatores 

como sejam a equipa multidisciplinar, a criação de recursos digitais para efeitos 

específicos e que o indivíduo se sinta confortável no uso da tecnologia de modo a 

evitar-se a frustração. No estudo é referido que deverão ser criados recursos 

educativos de raiz para este segmento de utilizadores, “sempre com a preocupação na 

simplicidade, funcionalidade e adaptabilidade, lembrando as limitações dos 

destinatários de modo a proporcionar conforto e ambiente agradável, facultando assim 

condições adequadas de modo a desencadear o desenvolvimento das suas 

potencialidades, sem esquecer os diferentes níveis de aprendizagem e ritmos”  

(pp. 90-93).  

O ser humano é um ser social. Assim, um dos aspetos fulcrais na nossa vida é 
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a necessidade de comunicação e de relacionamento com os outros. Para Patrício 

(2013), a dificuldade ou ausência de comunicação verificada nos indivíduos com 

autismo, vê no uso das TIC uma opção a outras tecnologias de comunicação 

alternativa, criando oportunidades e facilitando a integração na escola e na sociedade. 

No estudo, a investigadora refere que as “tecnologias são uma estratégia adequada, 

no processo de ensino/aprendizagem de crianças com autismo” (p. 155). 

Muitos professores consideram desafiador ensinar alunos com PEA, numa sala 

de aula inclusiva, devido às suas necessidades e características únicas. A integração 

das TIC na educação pode, pois, permitir que os alunos com PEA melhorem a 

aprendizagem. No entanto, as ferramentas a mobilizar devem atender às suas 

necessidades particulares, altamente variáveis de aluno para aluno (Ntalindwa et al., 

2022, p. 1). 

Por exemplo, a nível atitudinal, os alunos com PEA apresentam dificuldades 

em gerir emoções e em controlar comportamentos quando inseridos numa turma e a 

frequentar as aulas regulares. Ainda que a tecnologia possa desempenhar um papel 

importante a esse nível, as soluções existentes ainda são muito limitadas (Fage et al., 

2019, p. 1). Estamos a falar de indivíduos que, muitas vezes, enfrentam obstáculos de 

interação social, evidenciando dificuldade em interpretar comportamentos verbais e 

não verbais e em manter conversas, entender as intenções dos outros e, por vezes, 

sequer reconhecer as necessidades do outro, sendo comum evitarem o contato visual 

(Doyle & Arnedillo-Sánchez, 2011; Parsons et al., 2006, p. 187; Sabella & Hart, 2014, 

p. 49; Terlouw et al., 2020). Em ambiente escolar, tal origina uma maior propensão 

para serem rejeitados pelos pares e/ou a serem alvo de bullying. E mesmo que se 

trabalhem estas competências, com os alunos com PEA, isso nem sempre é sinónimo 

de aceitação pelos pares (Terlouw et al., 2020, p. 2) e, consequentemente, há o risco 

de considerarem as tarefas realizadas com as TIC atraentes, dada a natureza não 

social das mesmas, tornando-se dependentes da tecnologia em detrimento da 

interação com o mundo real (Howlin, 1998, citado por Parsons et al., 2006, p. 188). 
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(...) we need to think of strategies that promote the development and social 

inclusion of autistic individuals who are systematically marginalized by society, 

even though these strategies must be carefully adapted so as to avoid a simple 

transposition from digital to presential, because we cannot forget that (…) digital 

learning environments consist of technological, human and methodological 

elements, including the entire socio-historical context making up a systemic 

whole, and not only an aggregation of elements that can be individually isolated 

(Passerino, 2005, p. 305, citado por Passerino & Santarosa, 2008, p. 402). 

De acordo com Fage et al. (2019) existem casos de sucesso com a utilização 

de dispositivos móveis na vida diária de indivíduos com PEA que evitam os efeitos 

estigmatizantes, como por exemplo o vSked1, ferramenta destinada a gerir as tarefas 

no CAA (p. 2). O estudo de Fage et al. (2019) comprova que a utilização de tecnologia, 

nomeadamente de uma aplicação desenvolvida para dispositivos móveis em sala de 

aula, pode ser utilizada de forma autónoma e com sucesso, permitindo aos alunos 

com PEA gerir as emoções. Por outro lado, a tecnologia assistiva, termo utilizado para 

definir recursos e serviços que promovem acessibilidade a pessoas com deficiência, 

pode ser utilizada de modo a melhorar comportamentos e os processos 

sociocognitivos relacionados às características destes alunos (p. 1). No estudo, que na 

amostra envolveu 48 adolescentes com e sem PEA, são exploradas as fases de 

desenvolvimento da aplicação que suporta regulação emocional, em harmonia com os 

princípios dos programas cognitivo-comportamentais e as estratégias de regulação 

dos pais (p. 2), num claro desenvolvimento com recurso ao design participativo (30 

famílias, 10 professores, 3 professores de Educação Especial, 5 auxiliares de ação 

educativa e 3 psicoterapeutas). Na construção da aplicação não foi incluído o áudio 

pois induziria a exclusão sensorial da sala de aula e a estigmatização; e foi 

contemplado que a aplicação permitisse promover a leitura dado que é uma 

 
1 http://www.star-uci.org/tag/vsked  

http://www.star-uci.org/tag/vsked
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competência. Para sistematizar o uso da ferramenta, os participantes foram 

estimulados a utilizar a aplicação na escola, dentro e fora da sala de aula, e em casa 

(p. 5). Pela análise dos resultados constatou-se uma elevada usabilidade, diferentes 

padrões de uso consoante o tipo de participante e melhores comportamentos de 

autorregulação para os participantes com PEA. Por exemplo, ao recorrer à 

funcionalidade de relaxamento emocional da aplicação, se em situação de ansiedade, 

o aluno consegue permanecer mais tempo em sala de aula (p. 13). Já o facto da 

aplicação ser fácil de utilizar, permite que o aluno facilmente interaja com a mesma e 

potencia a aprendizagem, levando-o a identificar e nomear a natureza da emoção 

sentida (p. 15). A utilização de recursos visuais digitais pode, pois, permitir ao aluno 

com PEA reconhecer as emoções e assim conseguir “identificar, compreender e 

comunicar as próprias emoções” estando associadas a estratégias gerais de 

autorregulação e co regulação, dado que o individuo não pode estar sistematicamente 

a ser acompanhado e tem que conseguir um certo nível de autonomia na sua vida. 

(Fage et al., 2019, p. 3) 

Também o projeto HANDS de Mintz et al. (2012) já havia explorado uma 

aplicação para dispositivos móveis para que os professores pudessem desenvolver, 

de forma flexível, intervenções para apoiar alunos com PEA a adquirir competências 

sociais e para a vida (p. 54). O projeto HANDS consistiu num software com um kit de 

ferramentas baseadas na web em que o professor desenvolvia uma espécie de diário 

com sequências especificas de apoio e intervenção junto do aluno. A aplicação 

baseava-se nos princípios do design de tecnologia persuasiva, sendo uma das suas 

abordagens específicas replicar a confiabilidade e a experiência do professor (por 

exemplo incluindo na interação a sua imagem ou voz). Na aplicação existia um 

sistema de recompensas específicas para o perfil do aluno (por exemplo, um vídeo do 

seu personagem de televisão preferido). As intervenções do HANDS demonstraram 

ser complementares ao relacionamento presencial professor-aluno. Ao nível das 

competências sociais, o HANDS permitiu ser usado para apoiar o aluno a lembrar-se 
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de aceitar pontos de vista diferentes e a serenar perante situações de maior 

ansiedade. Também assumiu a função de personal trainer adaptando “Histórias 

Sociais” a uma plataforma social. Ao nível das competências para a vida, O HANDS 

incluía funcionalidades para gerir dinheiro, tempo, utilizar transportes públicos e 

auxiliar na toma de medicação (p. 55). As conclusões foram ambíguas, mas há um 

número significativo de casos que evidenciam a influência do HANDS no 

desenvolvimento de competências sociais e para a vida. Certo é que quanto maior o 

uso do dispositivo móvel por parte do aluno, maior a probabilidade de este receber a 

mensagem persuasiva no momento certo, logo o apego emocional ao dispositivo 

móvel é um fator chave de sucesso. Assim, deve-se considerar o uso da tecnologia 

não apenas na escola, mas também em contextos exteriores, dando orientação 

específica aos professores e pais para planificarem a sua utilização (p. 61). 

A utilização de recursos visuais digitais pode, pois, permitir ao aluno com PEA 

identificar as emoções e assim conseguir “identificar, compreender e comunicar as 

próprias emoções” estando associadas a estratégias gerais de autorregulação e co 

regulação, dado que o individuo não pode estar sistematicamente a ser acompanhado 

e tem que conseguir um certo nível de autonomia na sua vida. (Fage et al., 2019, p. 3) 

Para Doyle e Arnedillo-Sánchez (2011), os alunos com PEA devem, 

igualmente, ter a oportunidade de adquirir compreensão social de modo a 

conseguirem generalizar e lidar com situações difíceis ao longo da vida, não se cingido 

à memorização de regras e roteiros (pp. 357-358). Para tal, Doyle e Arnedillo-Sánche 

(2011) desenvolveram um framework composto por tutoriais, exemplos de atividades 

multimédia, banco de imagens e áudio, ferramentas de autoria, fórum de discussão, 

para ajudar e incentivar a construção de “Histórias Sociais” pelos cuidadores/tutores, 

numa intervenção alargada do tipo Reach & Teach, cujo objetivo foi revelar os prós e 

contras do comportamento cotidiano através de narrativas multimédia. Assim, a 

tecnologia permitiu personalizar histórias com recurso de imagens, personagens 

animados, fotografias, vídeos, áudio, entre outros, adequadas à idade de 
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desenvolvimento do individuo, estilo de aprendizagem, capacidade de leitura, foco e 

interesses pessoais (p. 359). Os resultados indicam que a combinação entre 

linguagem, pistas visuais e atividades criadas à medida permitiram dar uma resposta 

favorável às características dos indivíduos com PEA que participaram no estudo  

(p. 369).  

Também a utilização de ferramentas para criação de bandas desenhadas 

online são um meio narrativo que integra texto e imagens visuais e que podem 

desencadear processos afetivos específicos, sendo por isso um meio adequado para 

contar histórias complexas e ricas do ponto de vista emocional. Serviria, por isso, de 

intermediário para a existência de um maior entendimento e relacionamento entre as 

crianças autistas e os pares. E, quando cuidadosamente compostas, as bandas 

desenhadas digitais podem ser uma maneira criativa de aprender e ensinar sobre 

temas difíceis, como doenças ou deficiências (Green e Myers, 2010, citados por 

Terlouw et al., 2020). 

Fica, pois, evidente, que as TIC são uma ferramenta poderosa para a 

aprendizagem ao longo da vida para todos os grupos de estudantes, incluindo os com 

necessidades educativas. Promovem a independência, integração e igualdade de 

oportunidades e facilitam a sua inclusão na sociedade, como membros valorizados, 

respeitados e contribuintes (UNESCO, 2006).   
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Metodologia  

Não é possível desassociar os conceitos de metodologia, métodos e técnicas, 

na medida em que, apesar de distintos, tocam-se com níveis de generalidade 

crescente, orientando o investigador no caminho das respostas ao problema que 

pretende investigar (Coutinho, 2020, p. 24). De um modo lato, a metodologia pode ser 

definida como o conjunto dos métodos e técnicas que serão utilizados na busca do 

conhecimento referente ao problema de investigação identificado. 

Para Yin (2003) são várias as estratégias de investigação que se podem levar 

a cabo para a recolha e análise empírica dos dados (p. 3); e são três as condições 

para escolher a que melhor se adequa ao nosso fim:  

● o tipo de questão de investigação, 

● o grau de controlo sobre os acontecimentos, 

● o foco temporal (p. 5).  

Assim, se o farol orientador for o “como” e o “porquê” de acontecimentos que o 

investigador pouco ou nada controla, trata-se de uma investigação empírica cuja 

estratégia adequada será o estudo de caso (p. 9). 

Para Coutinho e Chaves (2002), o estudo de caso é um referencial 

metodológico “com grandes potencialidades para o estudo de muitas situações de 

investigação em tecnologia educativa” (p. 222). Mencionam-no como “a exploração de 

um “sistema limitado”, no tempo e em profundidade, através de uma recolha de dados 

profunda envolvendo fontes múltiplas de informação ricas no contexto” (Creswell, 

1994, citado por Coutinho & Chaves, 2002, p. 224). São exemplos de estudos em que 

a metodologia que melhor se aplica é o estudo de caso, o estudo de um aluno, o seu 

comportamento, ou a prática de um professor, entre outras situações.  

A abordagem metodológica escolhida foi, pois, o estudo de caso, tendo sido 

adequada dado que propusemos estudar um caso particular, observando todos os 

aspetos relevantes para corresponder aos objetivos de investigação, examinando a 

sua evolução e relacionando o sujeito com os outros fenómenos que o rodeavam. O 
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“caso” foi o estudo da integração de conteúdos disciplinares numa plataforma de  

e-learning no desenvolvimento de competências digitais e de autonomia pessoal e 

social, de um jovem com Perturbação do Espetro do Autismo, em complemento das 

aprendizagens realizadas em regime presencial.  

Para o objeto definido, foram objetivos específicos: (i) aplicar recursos 

educativos digitais existentes, na situação de e-learning, com o aluno com PEA; (ii) 

utilizar a tecnologia como meio de promoção de competências digitais e sociais no 

aluno com PEA; (iii) analisar o desenvolvimento da autonomia na realização de 

atividades no mundo digital e social, dos alunos com PEA; (iv) avaliar os efeitos do uso 

do e-learning como complemento à aprendizagem e desenvolvimento de jovens com 

autismo, através do caso em estudo.  

Yin (2003) refere que a utilização de um estudo de caso como projeto de 

investigação, pode levantar preocupações de credibilidade associadas à falta de rigor, 

negligência no cumprimento dos procedimentos sistémicos, permitindo influências 

ambíguas ou visões tendenciosas propícias a influenciar a direção das descobertas e 

as conclusões. Também refere a ilegibilidade e extensibilidade dos relatórios e que se 

pode legitimar, um estudo de caso, generalizando-o a abordagens teóricas e não a 

populações ou universos (pp. 10-11). Para ultrapassar estas críticas e aumentar a 

credibilidade do estudo de caso, o investigador deverá ter uma preocupação constante 

em descrever ao pormenor e de forma compacta todo o processo de investigação, não 

perdendo o foco da questão (Coutinho, 2020, p. 344).  

Num estudo de caso, “o investigador pode: a) relatar ou registar os factos tal 

como sucederam, b) descrever situações ou factos, c) proporcionar conhecimento 

acerca do fenómeno estudado, e d) comprovar ou contrastar efeitos e relações 

presentes no caso” (Guba & Lincoln, 1994, citados por Coutinho & Chaves, p. 225). 

Face ao exposto, optou-se por seguir uma investigação inscrita no paradigma 

qualitativo/ interpretativo e em que os dados, resultantes da investigação, foram 

ordenados de modo a preservar o carácter unitário da amostra: um jovem com 
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Perturbação do Espetro do Autismo.  

A pesquisa do caso estudado, ocorreu no contexto educativo e social natural, 

num contexto pandémico e de Estado de Emergência, decretado pelo Presidente da 

República (Decreto n.º 3-D/2021, de 29 de janeiro), em regime de EaD regulado pela 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53-D/2020, de 20 de julho, não sendo 

utilizado qualquer método de amostragem, mas antes baseando-se a seleção do 

participante num processo intencional. Além do jovem aluno (o “caso”), os demais 

participantes na investigação foram a professora da disciplina de TIC, a encarregada 

de educação e a professora da Educação Especial. Refira-se que a docente de TIC 

assume vários papéis no estudo dado que foi professora do aluno, investigadora e 

narradora dessa investigação. 

Para a revisão da literatura, em que assentou a fundamentação teórica e 

concetual do nosso projeto, recorremos à legislação e a bibliografia da área em 

estudo, teses e artigos nacionais e internacionais. Para Coutinho (2020) “a literatura 

publicada constitui um importante recurso para o investigador no processo de 

planificação, implementação e interpretação dos resultados da investigação que vai 

iniciar” (p. 59), enquanto aumenta a credibilidade da mesma.  

De acordo com Coutinho (2020), numa investigação deste tipo “o trabalho de 

recolha e análise de dados é uma atividade sempre diversificada, que coloca 

frequentemente problemas inesperados, o que requer criatividade e flexibilidade”  

(p. 327), originando interatividade entre todas as fases do processo. Assim, num 

estudo de caso, na recolha de dados deve-se:  

● usar múltiplas fontes de evidências;  

● construir, ao longo do estudo, uma base de dados; e 

● formar uma cadeia de evidências (Yin, 2003, pp. 97-105).  

As técnicas de recolha de dados que incluímos no estudo foram a observação 

(preenchimento de grelha/notas), a análise documental (documentos pessoais e 
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oficiais, e-mails, relatórios de atividade) e a aplicação de uma escala de avaliação de 

competências digitais e de autonomia pessoal e social. Deste modo, concretizámos a 

triangulação metodológica confluindo para o estudo da realidade (Yin, 2003, p. 99). 

Ao longo do projeto de investigação foram respeitados os princípios éticos, em 

conformidade com as orientações éticas para a investigação expressas na Carta de 

Ética para a Investigação em Educação e Formação, do Instituto de Educação, da 

Universidade de Lisboa (ver anexo 1).  

Importa indicar que, previamente a qualquer intervenção feita, foi garantida a 

autorização da encarregada de educação para a realização do estudo com o aluno em 

causa, assim como da direção da escola que o “A” frequentava (ver apêndice 1). 

Seguidamente, foi solicitada a autorização da Direção-Geral da Educação para 

aplicação do estudo em meio escolar e, após deferimento (ver anexo 2) feito o pedido 

de consentimento informado aos participantes (ver apêndice 2). Foi, e será, garantido 

o anonimato de todos, não identificabilidade, confidencialidade, proteção e segurança 

dos dados recolhidos e tratados no presente estudo. 

Fases de Metodologia do Projeto 

A investigação, com início em outubro de 2020 terminou em maio de 2021, 

período em que foram realizadas etapas distintas, que passamos a enunciar: 

1. Conceção 

● Revisão da literatura, com enfoque no e-learning, na educação a distância, 

nas TIC como ferramenta cognitiva, na educação especial e no espetro do 

autismo 

● Definição do âmbito do estudo, sua natureza e contexto 

● Recolha de autorização junto da encarregada de educação e da escola 

● Registo do título e do tema e pedido de parecer à Comissão de Ética do 

Instituto de Educação, da Universidade de Lisboa 

● Pedido de autorização à Direção-Geral da Educação para recolha de dados 

numa escola pública 
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● Recolha de assinaturas do Consentimento Informado da escola e de todos 

os demais participantes  

2. Implementação do projeto  

● Análise dos documentos oficiais (RTP, PIT, PEI, entre outros) 

● Construção de uma escala de avaliação de competências digitais e de 

autonomia pessoal e social 

● Validação da escala construída anteriormente  

● Desenho e implementação da plataforma de e-learning a utilizar  

● Construção e seleção de recursos educativos digitais e atividades 

● Implementação da disciplina de apoio numa plataforma de e-learning 

3. Recolha de dados 

4. Análise dos dados, tratamento dos resultados e formulação das conclusões 

5. Redação do relatório do projeto 

O “Caso” 

O objeto da investigação, como dito anteriormente, foi o estudo da utilização de 

conteúdos disciplinares numa plataforma de e-learning no suporte ao desenvolvimento 

de competências digitais e de autonomia pessoal e social junto de um jovem com 

PEA, em complemento das aprendizagens realizadas em regime presencial.  

A amostragem intencional foi composta pelo “A”, um jovem de 16 anos com 

Perturbação do Espetro do Autismo, grau 3, moderado – grave, que frequentava o 10.º 

ano do Curso Científico-Humanístico de Artes Visuais, numa escola secundária 

pública do distrito de Setúbal.  

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, o “A” beneficiava das 

seguintes medidas de suporte à aprendizagem e inclusão:  

● Medidas Universais (art.º 8.º) com as alíneas a) diferenciação pedagógica; b) 

acomodações curriculares; c) enriquecimento curricular; d) promoção do 

comportamento pró-social; e) intervenção com foco académico ou 

comportamental em pequenos grupos; 
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● Medidas Seletivas (art.º 9.º) com a alínea c) apoio psicopedagógico;  

● Medidas Adicionais (art.º 10.º) com as alíneas b) adaptações curriculares 

significativas; c) plano individual de transição; d) desenvolvimento de 

metodologias e estratégias de ensino estruturado; e) desenvolvimento de 

competências de autonomia pessoal e social. 

Por consulta à Lista de Identificação das Medidas Universais, Seletivas e Adicionais 

(ver anexo 3) foi possível aferir quais as medidas de diferenciação pedagógica e 

acomodações curriculares identificadas para o aluno e, após análise, selecionámos 

aquelas com relevância para o estudo.  

Assim, ao nível da diferenciação pedagógica, e no que respeita à diferenciação 

de conteúdos, deveríamos adaptar o nível de complexidade e considerar o estilo de 

aprendizagem do aluno; no processo de aprendizagem, apresentar de formas variadas 

situações a explorar e adaptar a atividade ao tempo de concentração do aluno; e 

utilizar espaços diferentes da escola como, por exemplo, a Biblioteca (medida de 

diferenciação nas produções).  

No que concerne às acomodações curriculares, teríamos de ter em 

consideração a localização do aluno na sala de aula, sentando-o junto de um colega 

que fosse um modelo positivo. Na nossa intervenção, dado estarmos em EaD, 

recorremos à professora da Educação Especial que, além de lhe dar apoio, funcionou 

como essa referência, reforçando positivamente o bom comportamento/desempenho, 

estimulando e motivando o aluno durante a realização das atividades propostas. Na 

apresentação de conteúdos, tarefas e fichas de trabalho, deveríamos assegurar-nos 

que as orientações eram bem compreendidas, facultar um exemplo do produto final 

esperado, verificar oralmente a compreensão dos pontos-chave e usar o computador 

para apoiar o ensino. No que respeita a competências organizativas e ao 

comportamento, permitir ao aluno pausas em tarefas longas, utilizar estratégias de 

autodeterminação, bem como regras simples e claras. 

No PEI do aluno (ver anexo 4) estão identificadas as disciplinas, as áreas 
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curriculares específicas e de complemento curricular que o “A” frequentava, assim 

como a respetiva operacionalização: em contexto de turma frequentava as disciplinas 

de Desenho, Educação Física e História e Cultura das Artes; no Centro de Apoio à 

Aprendizagem (CAA) frequentava as áreas curriculares específicas de Português, 

Matemática, Inglês, TIC, atividades de desenvolvimento pessoal e social, atividades de 

vida diária e atividades livres; em complemento curricular frequentava Boccia, e ainda 

outros dois projetos. As competências e aprendizagens a desenvolver pelo aluno 

respeitavam as áreas de competência do Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, mas os descritores operativos e as aprendizagens específicas a 

desenvolver foram adaptadas à sua especificidade e potencialidades, havendo 

preocupação na transversalidade. No que concerne às adaptações no processo de 

avaliação, esta deveria ter em conta a evolução do aluno no processo de 

aprendizagem e era expressa em termos quantitativos (de 1 a 20).  A avaliação do “A” 

era formativa, contínua e com recurso à observação, devendo privilegiar-se 

instrumentos de recolha de informação diferenciados, e com diversificação nos 

momentos sumativos, altura em que se deveria permitir ao aluno a consulta de 

manuais/notas, dar-lhe orientação individual, entre outros. No PEI do “A” também 

estão enumeradas as competências transversais a ser trabalhadas por todos os 

intervenientes no seu processo educativo: assiduidade, pontualidade, atenção, 

concentração, responsabilidade, cordialidade, solidariedade, iniciativa, comunicação.  

Por consulta ao RTP (ver anexo 5) foi possível aferir que o “A” vive com os pais 

e a família tem sido um fator determinante no seu percurso académico. A mãe 

assume-se desde sempre como encarregada de educação, sendo ativa e participativa 

e mostrando sempre disponibilidade para articular com todos os intervenientes no 

processo educativo do educando. O “A” necessita trabalhar as áreas da leitura, escrita 

e cálculo para adquirir competências e autonomia para a vida pós-escolar. Na área 

social é fundamental trabalhar a interação com os colegas e amigos, assim como a 

gestão de regras e as emoções. O “A” apresenta grande interesse por livros e 
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bibliotecas, motivação que foi aproveitada como ponto de partida para a estruturação 

das atividades que lhe seriam propostas no âmbito do projeto de investigação. Além 

disso, iria cumprir o PIT (ver anexo 6) na Biblioteca Escolar, onde iria catalogar livros e 

participar nos dois projetos de escola que envolvem trabalhos manuais e que foram 

anteriormente mencionados. O PIT refere competências a desenvolver de âmbito 

sociocognitivo e socioprofissional, onde destacamos aquelas que pretendemos ajudar 

a alcançar durante a intervenção com o aluno: utilização funcional da linguagem, o 

raciocínio numérico/matemático e a utilização das TIC. 

O RTP refere que o “A” possui boa memória visual, interesse por palavras 

cruzadas, jogos didáticos e facilidade no manuseamento do computador, revelando 

um crescente interesse pelas TIC, seja a nível escolar ou em situações de lazer.  

Ao nível da escola, após a análise documental do RTP do aluno, identificámos 

como fatores facilitadores que afetam o seu progresso e o desenvolvimento: 

● o ambiente físico onde decorreria o estudo 

● a utilização de recursos adequados 

● o feedback com reforço positivo 

● as recompensas 

● a variedade, duração e temática das tarefas propostas 

● o acompanhamento durante as tarefas e a adequação das mesmas ao nível de 

compreensão e às competências do aluno 

● a possibilidade de o aluno dar vários tipos de resposta (oral/escrita) 

● o recurso a tarefas rotineiras 

● a criação de oportunidades que permitissem ao aluno generalizar a 

aprendizagem. 

A família também constituía um elemento facilitador pois confere ao “A” um 

sentimento de contenção positiva, estímulo e disponibilidade de aprendizagem, 

valorizando a escola e incentivando-o a cumprir com as expetativas escolares, no 

sentido de colmatar lacunas inerentes à problemática. Além disso, outros profissionais 
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apoiavam a família. 

Por outro lado, os fatores limitadores que identificámos foram: 

● a existência de distrações no ambiente físico onde o estudo se iria realizar  

● o desinteresse 

● a falta de iniciativa 

● a motivação para a aprendizagem 

● a desconcentração 

● a capacidade de trabalhar individualmente/grupo 

● a falta de atenção. 

Instrumentos 

Neste capítulo abordaremos os instrumentos utilizados no estudo para a 

recolha de dados. A utilização de instrumentos diferentes permite a recolha de 

diferentes tipos de dados, proporcionando a possibilidade de cruzamento ou 

triangulação da informação (Coutinho, 2005, citado por Coutinho, 2020, p. 341). 

Os instrumentos utilizados na investigação foram de promoção e de verificação 

de aprendizagens, através da observação direta e registo, numa lógica de avaliação 

de competências e de autonomia pessoal e social. Assim, para a recolha de dados 

foram utilizados como instrumentos uma escala de avaliação de competências e de 

autonomia pessoal e social, desenvolvida pela investigadora, onde se incluiu uma 

coluna para observação, e os registos de utilização obtidos da plataforma de  

e-learning. Para o desenvolvimento do projeto foram mobilizados recursos educativos 

digitais, atividades e materiais de apoio, selecionados e construídos tendo em 

consideração as características do aluno e do estudo. Estes instrumentos visaram 

apoiar e verificar as aprendizagens do “A”. 

A análise documental dos documentos oficiais (RTP, PEI, PIT, Planificação da 

disciplina de TIC e respetivas Adaptações Curriculares Significativas, e Lista de 

Identificação das Medidas Universais, Seletivas e Adicionais) permitiu um 

conhecimento profundo sobre o jovem e foi fulcral para a identificação dos 
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instrumentos a incluir na investigação, os quais passaremos a descrever. 

Escala de avaliação de competências e de autonomia pessoal e social 

Indagámos junto do Serviço de Psicologia e Orientação (SPO), da escola que o 

“A” frequentava, a existência de uma escala de autonomia pessoal e social que 

pudesse ser aplicada ao caso em estudo. Contudo, segundo a psicóloga escolar, o 

SPO não utilizava nada do género e desconhecia a existência de alguma que se 

adequasse ao fim proposto. Assim, a escala de avaliação, utilizada para recolha de 

dados, foi construída pela investigadora e validada pela Orientadora e pela professora 

da Educação Especial do jovem. 

Foi necessário decidir como construir a escala perante o objeto de estudo que 

consistia no desenvolvimento de novas competências de natureza digitais e outras 

digitalmente mediadas, ao nível da atuação social.  Para tal, numa primeira fase, foi 

essencial compreender quais as competências digitais e sociais que se pretendia 

desenvolver no “A” tendo como foco o objeto da investigação. De seguida, por 

consulta aos relatórios do aluno, em conjunto com a planificação da disciplina de TIC 

(ver anexo 7), optámos por separar a escala de avaliação em duas partes distintas, 

mas que se relacionam: a autonomia digital, social e de comunicação e a autonomia 

pessoal e social. Deste modo, a escala resultou numa tabela composta pelos campos 

área de competência, descritores operativos, aprendizagens específicas e ações 

concretizadas e insere-se numa lógica de verificação das aprendizagens através da 

avaliação qualitativa (Muito Insuficiente, Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom) 

(ver apêndice 3).  

Passaremos a descrever e justificar as opções tomadas, influenciadas pelo 

estudo de Pires (2014), abordado no capítulo “Autismo, Educação Inclusiva e TIC” da 

revisão da literatura (p. 35), que refere que aplicar as TIC a indivíduos com PEA nos 

domínios da Tríade de Lorna Wing, contribui significativamente para o seu 

desenvolvimento. 

Para as competências digitais, e numa perspetiva de aptidões fundamentais 



 

51 
 

para a vida, a escala foi construída obedecendo às áreas de competência do Perfil do 

Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória e tendo em conta a tríade de elementos 

presentes nas Aprendizagens Essenciais – conhecimentos, capacidades e atitudes – 

bem como os quatro domínios de aprendizagem da disciplina de TIC. Para cada área 

de competência, identificámos nas Adaptações Curriculares Significativas da disciplina 

de TIC (ver anexo 8) e os descritores operativos que refletiam aquilo que o aluno 

deveria ser capaz de fazer em função das suas capacidades, com o intuito de 

desenvolver aprendizagens linguísticas, cognitivas, sociais, motoras e de 

coordenação, sempre com foco no objeto da investigação. De igual modo, para cada 

descritor, selecionámos as aprendizagens específicas a desenvolver e delineámos as 

ações a alcançar pelo “A”. O critério de seleção das ações foi a sua aplicabilidade nos 

diferentes contextos da vida do aluno, respeitando o currículo e promovendo 

aprendizagens em contexto real. Assim, destacámos a utilização da língua de forma 

funcional, a interpretação, o raciocínio numérico/matemático e competências dos 

quatro domínios das Aprendizagens Essenciais das TIC, indo ao encontro das áreas a 

trabalhar com o “A” referidas no RTP e explanadas no capítulo “O “Caso”” da 

metodologia (p. 47). Para as competências sociais tivemos em consideração o 

relacionamento pessoal, a comunicação e a autonomia, privilegiando a avaliação em 

ações concretizadas ao nível social e emocional inerentes ao desenvolvimento 

pessoal e social do “A”, que vão ao encontro do que é descrito nos seus relatórios que 

referem a importância de trabalhar a gestão das regras e as emoções.  

Concordando com Yin (2003), um estudo de caso é uma estratégia de 

investigação de triangulação, a qual surge da necessidade ética de confirmação da 

validade dos processos, o que pode ser feito recorrendo a várias fontes de dados  

(p. 97). Foi o que pretendemos acautelar ao incluir a investigadora, a professora da 

Educação Especial e a encarregada de educação no processo de recolha de dados 

através da escala, a qual consideramos o instrumento vital de todo o estudo de 

estudo, dado que foi desenhada especificamente para o “A” e preenchida num 
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processo triplamente cego. 

Grelha de Observação 

Através da observação participante, na qualidade de professora da disciplina 

de TIC e investigadora, pretendíamos observar o “caso” com o intuito de compreender 

melhor o objeto em estudo, nomeadamente como o jovem se comportava e interagia 

com a plataforma de e-learning, os recursos educativos digitais disponibilizados, as 

ferramentas tecnológicas e as atividades planificadas, percebendo a evolução ao nível 

das competências digitais e da autonomia pessoal e social.  

A recolha de dados por observação foi direta, do tipo qualitativa descritiva e, 

por uma questão de facilidade de registo, adicionámos uma coluna de observações na 

escala de autonomia de modo a ser possível registar as informações e, em 

simultâneo, permitir que a encarregada de educação e a professora da Educação 

Especial, se sentissem essa necessidade, pudessem registar alguma informação que 

considerassem pertinente aquando da recolha de dados. 

Plataforma de e-learning 

 Dado tratar-se de um estudo de caso que envolveu a utilização de uma 

plataforma de e-learning em complemento das aprendizagens em regime presencial, 

após a análise comparativa em termos de acessibilidade e curva de aprendizagem 

requerida para o caso em estudo, optámos por utilizar um LMS que apresentasse 

níveis de acessibilidade e de amigabilidade mais adequados à característica do jovem. 

Tendo presente a definição de Gomes (2015), a Moodle foi a plataforma de  

e-learning eleita para organizar o processo educativo do “A”, permitindo dar 

continuidade às aprendizagens, alojar os conteúdos, funcionar como mediadora e 

permitir que o “A” conseguisse trabalhar com alguma autonomia. Por outro lado, como 

referido no estudo de Sabella e Hart (2014), as plataformas de e-learning adequam-se 

às características dos indivíduos com PEA. A Moodle foi desenvolvida por Martin 

Dougiamas e tornou-se popular pelo facto de ser open source, gratuita e estar 

acessível através da Internet ou rede local. Tem na sua base modelos construtivistas 
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de aprendizagem e favoráveis à criação de ambientes de comunidades de prática 

valorizando o trabalho colaborativo e a interação entre alunos e professores. A Moodle 

pode ser utilizada tanto no ensino presencial, como no ensino a distância.  

 No estudo de Cinquim et al. (2019), o investigador refere a existência de 

parcos estudos sobre a acessibilidade neste tipo de recurso, considerando a temática 

pertinente para o sucesso da inclusão deste tipo de soluções no processo de ensino e 

aprendizagem. Com base nesta premissa, e apesar de a escola do “A” dispor de uma 

plataforma de e-learning, optámos por não a utilizar dado que o acesso à mesma seria 

complexo e de difícil memorização. A plataforma da escola tinha ainda uma série de 

outras restrições que impossibilitavam a sua personalização ao perfil do aluno. 

Recorremos à “Janela das TIC” (http://janelatic.com/moodle), plataforma de e-learning 

pessoal administrada pela investigadora, e que se encontra sob o domínio da Amen.pt, 

empresa que faz parte do grupo Register, líder em serviços digitais na Europa, 

garantindo a segurança e fiabilidade da mesma.  

No contexto do estudo, a plataforma de e-learning teve um duplo sentido. Por 

um lado, permitiu a recolha de dados relativos ao uso que o “A” fez dela e, por outro, 

foi uma variável da investigação face ao objeto do estudo.  

O estudo de Sabella e Hart (2014) refere que os indivíduos com PEA são 

geralmente visuais e que gostam de rotinas. A plataforma “Janela das TIC” foi 

concebida para ser visual adequando-se ao jovem “caso” e constituindo-se como uma 

mais-valia à utilização com outros alunos com PEA. Mantendo este princípio, na 

plataforma foi criada uma disciplina a que atribuímos o nome “com TIC | aprender é 

divertido” (ver figura 1) e cujo banner era um computador portátil com um avatar no 

ecrã. Salienta-se que este avatar havia já sido criado pelo “A”, no âmbito de uma 

atividade que realizou com a professora de TIC, tendo sido por nós utilizado de modo 

a criar uma relação de identidade e proximidade entre o aluno e a plataforma. De igual 

modo incluímos o computador portátil como fator motivacional dado que, segundo os 

documentos oficiais, o “A” tinha vindo a demonstrar um crescente interesse pelas TIC.  

http://janelatic.com/moodle
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Figura 1  

Página principal da plataforma LMS Janela das TIC 

 

 

Nota. Na página principal da plataforma LMS Janela das TIC encontra-se o acesso à 

disciplina “com TIC | aprender é divertido” criada para o projeto de investigação. 

 

A disciplina foi estruturada em cinco partes distintas (ver figura 2), em cada 

uma das quais foram incluídos recursos educativos digitais, atividades e materiais de 

apoio que passaremos a descrever. 
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Figura 2  

Página de apoio à disciplina de TIC 
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Recursos Educativos Digitais 

 Um dos objetivos específicos do projeto de investigação consistia em aplicar 

recursos educativos digitais existentes, na situação de e-learning, com o aluno em 

causa. Por consulta dos documentos oficiais do “A” constatámos que possui boa 

memória visual, interesse por jogos didáticos e que apresentar-lhe situações a 

explorar de diferentes maneiras e de forma inovadora pode potenciar a aprendizagem. 

Era necessário trabalhar com o “A” conteúdos da matemática para a vida como a 

utilização do dinheiro, conhecer diferentes formas de pagamento, realizar operações 

monetárias e operações básicas como somar e subtrair. Por outro lado, algumas 

competências transversais e sociais como a consciência e responsabilidade ambiental, 

a atenção, a concentração e a autonomia. 

No capítulo “Autismo, Educação Inclusiva e TIC” da revisão da literatura (p. 29) 

abordámos o estudo de Ntalindwa et al. (2022) em que a totalidade dos 56 professores 

envolvidos defenderam que os vídeos educativos apoiam a aprendizagem 

inconsciente, o que o levou a concluir que “Educational videos are essential to improve 

the learning of children with ASD” (p. 7). Os professores participantes no estudo foram 

questionados sobre os métodos que ajudaram os alunos com PEA a lidar com a 

Matemática e referiram que a melhor abordagem consistia no uso de jogos, permitindo 

o foco e o envolvimento em sala de aula (p. 5). Passerino e Santarosa (2008) referem 

que os autistas apresentam facilidade em realizar atividades que requeiram perceção 

visual e espacial, como por exemplo puzzles (p. 386). 

 Face ao exposto, os recursos educativos digitais mobilizados para integrar a 

plataforma de e-learning foram quizzes interativos sobre literacia financeira e 

sustentabilidade; vídeos do Youtube de Matemática; e puzzles digitais dos desenhos 

animados e personagens dos livros preferidos do “A”, cujo propósito foi funcionarem 

como estímulo e recompensa, seguindo o modelo ABA, abordado no capítulo 

“Autismo” da revisão da literatura (p. 37), e da estratégia seguida em estudos como o 

de Cheng e Ye (2010) e de Mintz et al. (2012). 
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Atividades e Materiais de Apoio 

Jonassen (2007) defende que as ferramentas cognitivas são as ferramentas 

informáticas que funcionam como parceiros intelectuais do aluno de modo a estimular 

o pensamento crítico e a aprendizagem de ordem superior (p. 21). Nelas incluem-se, 

por exemplo, as folhas de cálculo, os motores de pesquisa, a multimédia, as 

videoconferências, entre outros.  

Para Jonassen (2007), as folhas de cálculo utilizadas como ferramenta 

cognitiva amplificam e reorganizam o funcionamento mental, requerendo por parte dos 

alunos a utilização e criação de regras, apoiando o pensamento quantitativo de ordem 

superior, e podem ser usadas como ferramenta cognitiva de, pelo menos, três formas: 

ferramentas informáticas de raciocínio para análise de dados, compreensão 

matemática e ferramentas de modelação de simulações (pp. 105-106). Também a 

utilização da Internet para pesquisar informação intencional, por exemplo com recurso 

a motores de pesquisa, faz com que estes últimos sejam uma ferramenta cognitiva 

dado que representam uma forma de pensamento (p. 213). As apresentações 

multimédia e os vídeos captam e mantém a atenção dos alunos porque estimulam 

mais do que um sentido ao mesmo tempo, existindo uma panóplia riquíssima de 

recursos educativos destes tipos, para as mais variadas áreas. Por outro lado, se 

pensarmos nos alunos como criadores de multimédia, potencializamos o seu papel 

como ferramenta cognitiva porque irá entusiasmar, envolver e motivar de diferentes 

formas (p. 252). As videoconferências também podem ser ferramentas cognitivas se o 

assunto discutido nas mesmas suscitar pensamento de ordem superior, fazendo uso 

de pensamento crítico, criativo e complexo. O mesmo acontece se estivermos a falar 

de uma atividade colaborativa, realizada em ambiente de trabalho partilhado, e 

consoante o nível de pensamento exigido (p. 265). 

O estudo de Pires (2014) faz alusão à criação de recursos digitais, pensados 

para os alunos com PEA e destinados a fins específicos, na produção dos quais há 

que ter o cuidado de garantir que promovem o desenvolvimento das potencialidades 
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individuais dos alunos, não esquecendo os diferentes ritmos e níveis de 

aprendizagem.  

Assim, planificámos atividades e materiais de apoio às sessões de 

investigação com o objetivo de observar a evolução do “A” em determinadas tarefas 

que precisava de ganhar autonomia, nomeadamente, nas operações matemáticas 

simples, como adições e subtrações; no manuseamento do dinheiro, nas diferentes 

formas de pagamento e nas transações monetárias; na consciencialização e 

responsabilidade ambiental; e na utilização da plataforma de e-learning. Elegemos 

como ferramentas de trabalho o pacote da Google dado que permite a colaboração e 

possui aplicações úteis e que o “A” poderia vir a utilizar no seu percurso pós-escolar. 

Além disso, seria uma forma do “A” utilizar os recursos institucionais tal como os 

restantes colegas da turma. 

Para as atividades planificadas, foram criados guiões orientados (ver  

apêndice 4) que se pautaram pela simplicidade de instruções e funcionalidade, pela 

cor, pelo recurso a imagens ilustrativas das ações a realizar, completadas com setas 

orientadoras, tendo sempre presente as limitações e os interesses do “A”, de modo a 

proporcionar-lhe conforto e meios agradável de aprendizagem. As atividades foram 

planificadas numa lógica sequencial de aprender, consolidar e aplicar aprendizagens a 

diferentes contextos práticos e reais, enquanto nos permitiriam observar a evolução do 

aluno tendo em conta os objetivos específicos que definimos para a investigação. 

Como materiais de apoio, editámos tutoriais em vídeo. O primeiro criado foi um 

passo-a-passo de uma atividade a realizar pelo “A” no Google Sheets com recurso à 

pesquisa online. Tratou-se de um vídeo simples, com a duração de aproximadamente 

quatro minutos, narração da professora de TIC e uma música de fundo instrumental e 

alegre. Os restantes vídeos foram minis tutoriais para exemplificar algumas das tarefas 

inerentes às atividades propostas: criar uma folha de cálculo, aplicar limites à tabela, 

formatar os títulos da tabela, formatar texto no Google Slides (ver figura 3).   
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Figura 3  

Materiais de apoio 

 

 

 

Nota. Os mini tutoriais criados como materiais de apoio foram alojados no Youtube, de 

forma não listada, e embutidos na disciplina “com TIC | aprender é divertido” da 

plataforma de e-learning. Eis os links para alguns exemplos: 

● Criar uma folha de cálculo: https://youtu.be/3qmrl77EUxI  

● Adicionar limites a uma tabela: https://youtu.be/Py0x_tXRAf0  

● Formatar os títulos da tabela: https://youtu.be/yhA1PbMuyy0  

  

https://youtu.be/3qmrl77EUxI
https://youtu.be/Py0x_tXRAf0
https://youtu.be/yhA1PbMuyy0
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Estes minis tutoriais, com menos de um minuto de duração, foram editados de modo a 

serem o mais uniformes possível: foram narrados pela professora de TIC, mantêm a 

música instrumental alegre do vídeo inicial e recorrendo a um avatar da professora de 

TIC. De acordo com Cheng e Ye (2010), a utilização de avatares tem efeitos positivos 

atuando com estímulo à comunicação verbal e textual, razão pela qual optámos por 

incluir um avatar nos materiais de apoio, neste caso o de uma pessoa que é uma 

referência positiva no “A”. Por uma questão de privacidade, não disponibilizamos a 

ligação para alguns dos vídeos porque foram construídos com recurso à gravação do 

ecrã a partir da conta do e-mail institucional do aluno ou porque fazem alusão ao seu 

nome verdadeiro. 

Procedimentos Adotados no Projeto 

A aplicação do projeto ao “caso” teve a duração de três meses, decorreu no 

período entre 11 de fevereiro e 29 de abril de 2021, num total de 11 sessões semanais 

de 100 minutos, o que correspondeu a 22 tempos letivos (de 50 minutos cada). As 

sessões decorreram em regime de Ensino a Distância, de modo síncrono, com suporte 

por videoconferência através da plataforma Google Meet. Com exceção, a quinta, 

décima e décima primeira sessão foram presenciais: estas últimas duas sessões 

coincidiram com a reabertura das escolas e o retorno às aulas presenciais; e, 

considerámos pertinente para a investigação, face à atividade planeada, que a quinta 

sessão fosse presencial. A intervenção decorreu num período de Estado de 

Emergência, encontrando-se as escolas encerradas e, consequentemente, com a 

suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais.  

Pese embora o que acabámos de referir, o “A” não se encontrava em casa e 

sim na escola, acompanhado pela professora da Educação Especial. Obedecendo ao 

disposto na alínea c), do artigo 17.º da Resolução do Conselho de Ministros  

n.º 53-D/2020, de 20 de julho, no cumprimento do Decreto-Lei n.º 3-D/2021, de 29 de 

janeiro, o apoio aos alunos para quem foram mobilizadas medidas seletivas e 

adicionais, que era o caso, deveria ser assegurado em regime presencial, 
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salvaguardando-se as orientações das autoridades de saúde. Assim, foi este o 

contexto em que aplicámos o projeto.  

Os instrumentos utilizados para a recolha de dados foram os referidos 

anteriormente: a escala de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal 

e social, onde se incluiu um campo de observação de comportamentos, recursos 

educativos digitais, atividades e materiais de apoio. De entre os recursos necessários 

para a intervenção, destacamos o computador e o acesso à Internet, na medida em 

que procurámos que o “A” utilizasse o seu computador portátil dado ser um recurso 

próprio da sua vida extraescola e numa estratégia de promoção de autonomia pessoal.  

Para cada sessão, elaborámos o Plano Simplificado de Sessão (ver  

apêndice 5) que contemplava a modalidade de ensino, os participantes, o sumário, o 

objetivo geral, os recursos tecnológicos, as áreas de competência do Perfil do Aluno, 

os descritores de desempenho, os objetivos de aprendizagem, a avaliação, a data, a 

hora e a duração da sessão. Os Planos de Sessão visaram orientar-nos nas sessões 

de modo a podermos aplicar os instrumentos e recolher os dados. De seguida, 

descreveremos sucintamente as atividades planificadas para o aluno realizar durante a 

intervenção e que criamos com vista a verificar a consecução dos objetivos 

específicos traçados para este projeto. 

1.ª Sessão – 11/02/2021 

Nesta sessão pretendíamos que o “A” utilizasse o e-mail e a ferramenta de 

videoconferência Google Meet institucionais, assim como efetuasse pesquisas na 

Internet, acedesse e inserisse dados uma folha de cálculo partilhada a partir da Drive, 

a formatasse e efetuasse uma soma e subtração simples. Optámos por solicitar 

oralmente ao “A” as tarefas à medida que pretendíamos que ele executasse, de modo 

a guiá-lo e a aferir se as cumpria com correção. 

A atividade planificada consistiu na edição de uma folha de cálculo partilhada 

com recurso ao Google Sheet, na qual o aluno teria que desempenhar algumas 

tarefas, tais como: adicionar cinco colunas com a designação “Título”, “Autor”, “ISBN”, 
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“Editora” e “Preço”; identificar, pelo menos, um site de uma livraria online; pesquisar na 

livraria seis livros que não tivesse na sua biblioteca pessoal e que gostasse de ler; 

inserir os dados dos livros na folha de cálculo; formatar a tabela colocando o nome dos 

livros a negrito, o preço em euros e aplicar limites à tabela; efetuar uma soma 

automática, encontrando o custo total dos livros escolhidos. 

Como tarefa para casa, o “A” teria de mostrar aos pais o trabalho realizado na 

aula e pedir que a encarregada de educação lhe indicasse seis livros que gostasse de 

ler, informação necessária para a sessão seguinte. 

2.ª Sessão – 18/02/2021 

Para a segunda sessão planificámos uma atividade semelhante à da sessão 

anterior como forma de sistematizar aprendizagens, mas optámos por reforçar as 

instruções das tarefas que o “A” teria de cumprir com um tutorial vídeo  

passo-a-passo, narrado pela professora de TIC.  

A atividade planificada consistiu em visionar o tutorial vídeo e de seguida editar 

uma folha de cálculo Google Sheet partilhada, na qual o aluno teria que desempenhar 

as seguintes tarefas, similares às da sessão anterior: adicionar cinco colunas com a 

designação “Título do Livro”, “Autor”, “Editora”, “ISBN” e “Preço”; aceder a uma livraria 

online à escolha dele ou das referidas no tutorial vídeo; pesquisar os seis cinco livros 

sugeridos pela encarregada de educação; inserir os dados dos livros na folha de 

cálculo; formatar os valores, colocando o preço dos livros em euros; efetuar a soma do 

custo total dos livros; formatar a tabela colocando o nome dos livros a negrito, aplicar 

limites e, como tarefa nova, colorir a gosto os títulos das colunas. 

3.ª Sessão – 25/02/2021 

Para a terceira sessão delineámos utilizar um dos guiões de atividade que 

construímos, mais especificamente a atividade de criação de uma lista de compras do 

supermercado online, mas cujo objetivo seria triplo: o “A” perceber que a folha de 

cálculo podia ter múltiplas utilidades, sistematizar aprendizagens e adquirir novas.  

Voltou a ser objetivo que o “A” utilizasse o e-mail e a ferramenta de 



 

63 
 

videoconferência institucionais, assim como efetuasse pesquisas na Internet. Às 

tarefas que tínhamos vindo a propor realizar na folha de cálculo, acrescentámos criar e 

partilhar a mesma. A pesquisa a realizar incidiria sobre compras num supermercado 

online, um contexto real de aprendizagem que poderia facilmente transpor para o seu 

dia-a-dia. Definimos como propósito das compras, uma lista de ingredientes 

necessários para confecionar um bolo, tema que não foi insonte dado ser uma das 

atividades que o “A” realizava regularmente na Unidade Especializada (UE). 

Mantivemos a proposta de realização de operações matemáticas simples, 

soma e subtração, através do cálculo do total das compras e do valor do troco a 

receber, se fosse o caso. 

4.ª Sessão – 04/03/2021 

O modelo TEACCH abordado no capítulo “Autismo” da revisão da literatura 

 (p. 9) tem como pressuposto a organização do ambiente físico por rotinas e sistemas 

de trabalho para promoção do entendimento e da independência, ainda que com o 

apoio do professor para a aprendizagem. Foi o que procurámos planificar para 

implementar nas primeiras sessões, razão pela qual mantivemos como objetivo da 

quarta sessão tarefas semelhantes às realizadas anteriormente. Dada a proximidade à 

Quaresma, planificámos a atividade e o respetivo guião no sentido de o “A” construir 

uma lista de compras de Páscoa para oferecer às pessoas de quem gosta, com 

recurso ao Google Sheets. 

Como tarefa para casa, o “A” teria de aceder ao e-mail institucional, abrir o  

e-mail da professora de TIC e seguir os passos descritos no guião anexo. A atividade, 

para realizar no fim de semana com o apoio da encarregada de educação, visava o 

aluno conseguir aceder pela primeira vez à plataforma de e-learning “Janela das TIC”. 

5.ª Sessão – 11/03/2021  

Como forma de motivar o aluno para a utilização da plataforma de e-learning, 

planeámos a sessão para decorrer em regime presencial. O objetivo seria a 

exploração da plataforma “Janela das TIC” e um dos recursos educativos digitais 
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disponibilizados – o jogo “O nosso dinheiro” –, de modo ao aluno identificar as moedas 

e as notas e somasse o total de dinheiro que surgisse nas perguntas. 

6.ª Sessão – 18/03/2021 

Na sessão anterior, o aluno terá explorado a plataforma de e-learning, pelo que 

incluímos na mesma os três mini tutoriais criados como instrumento e que explicavam 

como realizar algumas tarefas na folha de cálculo: criar uma folha de cálculo, aplicar 

limites à tabela, formatar os títulos da tabela. O propósito seria o “A” consultar estes 

materiais de apoio sempre que necessitasse de apoio para realizar essa tarefa. A 

atividade planificada para a sessão manteve-se constante: o aluno teria de criar e 

partilhar uma folha de cálculo através da drive institucional, incluindo na folha uma 

tabela preenchida com o nome de familiares e as respetivas idades, somando-as no 

final. Nesta sessão não se construiu guião da atividade, o aluno teria de ouvir as 

instruções e depois tentar realizar a atividade o mais autónomo possível. 

Como recompensa pelo trabalho que o aluno desenvolvesse, receberia via 

plataforma de e-learning, puzzles digitais dos desenhos animados e personagens dos 

livros preferidos. Esta recompensa foi pensada com duplo sentido já que o acesso à 

mesma implicaria ter de aceder à “Janela das TIC” e utilizar a plataforma em casa. 

7.ª Sessão – 25/03/2021 

 Nesta sessão planificámos continuar a atividade da sessão anterior com o 

propósito de verificar as aprendizagens realizadas pelo aluno até ao momento e se 

recorria à plataforma de e-learning para consultar os materiais de apoio: o “A” teria de 

entrar na folha de cálculo criada e adicionar uma tabela em que incluísse as idades 

dos amigos e dos professores, as quais teria de somar; após formatar a tabela, o 

aluno deveria encontrar a diferença entre os totais das idades dos familiares e dos 

amigos e professores. Como recompensa, o “A” receberia por e-mail, dado que iria 

ocorrer a interrupção letiva da Páscoa, vários puzzles e um jogo para entretenimento 

durante esse período. Além de recompensa, o envio dos recursos digitais tinha o 

propósito de reforçar no aluno a autonomia de aceder ao e-mail e ler as novas 



 

65 
 

mensagens. 

8.ª Sessão – 08/04/2021 

 Após a interrupção letiva da Páscoa, optámos por planificar uma atividade 

relacionada com o Projeto de Cidadania e Desenvolvimento da turma que o “A” 

frequentava, de modo que pudesse, posteriormente, partilhá-lo com os colegas. 

Escolhemos utilizar como ferramenta o Google Slides e propor ao “A” a criação de 

uma apresentação multimédia sobre reciclagem com base num videoclipe do Canal 

Panda (um dos personagens de que o “A” gostava). Incluímos na plataforma de  

e-learning um tutorial vídeo, material de apoio destinado a ajudar o aluno na 

concretização das tarefas que mais iria utilizar. Estimámos que demoraria duas a três 

sessões a realizar a atividade pelo que dividimos o guião da mesma em duas partes. 

9.ª Sessão – 15/04/2021 

Nesta sessão planificámos que o “A” completasse a primeira parte da atividade 

que iniciou na sessão anterior, limitando-se as tarefas à leitura em voz alta do texto de 

cada diapositivo e à identificação das palavras-chave para pesquisar imagens na 

Internet que permitissem a adequada ilustração dos diapositivos. 

10.ª Sessão – 22/04/2021 

Nesta sessão planificámos que o “A” assistisse ao vídeo do Youtube, que 

serviu de base à elaboração do Guião da Atividade iniciada na sessão anterior, para 

trabalhar a concentração e a capacidade de memorização. Depois o aluno teria de 

responder a perguntas sobre o vídeo, após o que deveria continuar a elaboração da 

apresentação multimédia orientado pela segunda parte do Guião da Atividade. 

Após terminar a apresentação multimédia, o “A” teria de aceder à plataforma de  

e-learning, identificar o recurso educativo digital relacionado com o tema da 

apresentação criada e utilizá-lo para avaliar os conhecimentos. Esta tarefa teria 

também como objetivo servir de recompensa e visando a sua motivação para o que se 

pretendia que realizasse em seguida e que respeitava a uma dificuldade que poderia 

ser motivo de frustração: realizar novamente o jogo “O nosso dinheiro”. 
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11.ª Sessão – 29/04/2021 

Não foi insonte da nossa parte as três sessões anteriores abordarem a criação 

de apresentações e não termos mantido a rotina de atividades abordada na maioria 

das sessões. O nosso objetivo foi fazer uma pausa e levar o aluno a desenvolver 

outras competências e a quebrar rotinas, de modo que, na última sessão da recolha 

de dados, pudéssemos realizar um exercício de verificação de conhecimentos na folha 

de cálculo. Assim, aplicámos novamente a atividade proposta na primeira sessão 

como forma de verificar a evolução do “A”. No final, deveria aceder à plataforma de  

e-learning onde receberia uma recompensa e de modo a percebermos a sua 

autonomia a este nível. 
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Apresentação da Intervenção e Resultados 

Os dados obtidos produziram uma grande quantidade de informação textual 

que necessitou ser organizada e reduzida de modo a possibilitar a descrição e 

interpretação do fenómeno em estudo (Coutinho, 2020, p. 216). Assim, procedeu-se a 

processos de análise de conteúdo, que envolve sempre três dimensões: a teorização, 

a seleção e a análise (Bravo & Eisman, 1998, citados por Coutinho, 2020). Após a 

análise de conteúdo foi efetuado o tratamento dos dados, estabelecendo relações 

entre estes e a fundamentação teórica.  

Como já referido neste relatório, a investigação foi interpretativa pelo que a sua 

análise dependeu fundamentalmente das capacidades de integração e interpretação 

do investigador (Coutinho, 2020, p. 331). Os métodos de análise de dados que 

utilizámos foram, pois, a pesquisa interpretativa dos temas e a reflexão do ponto de 

vista dos participantes, tendo em consideração os objetivos específicos do projeto de 

intervenção e os instrumentos de recolha de dados construídos e utilizados. A 

apresentação dos resultados foi uma narrativa reflexiva da intervenção com o “caso”, 

apoiada pelo recurso a recolha de dados e evidências digitalmente capturadas, que 

ocorreu entre os dias 11 de fevereiro e 29 de abril, realizada em contexto de Estado de 

Emergência, em EaD, na forma de e-learning com recurso a diversos instrumentos, tal 

como referido no capítulo “Metodologia” da revisão da literatura (p. 49).  

As competências digitais, sociais e de comunicação alcançadas pelo jovem em 

estudo foram registadas e avaliadas sessão a sessão pela investigadora, que também 

foi a professora de TIC, validadas em três momentos específicos da recolha de dados 

pela professora da Educação Especial, ambas através da análise da concretização 

das tarefas, dos trabalhos produzidos e do preenchimento da escala de avaliação de 

competências digitais e de autonomia pessoal e social. Também a encarregada de 

educação preencheu a escala com as avaliações resultantes do que observou quando 

o educando utilizou o computador em casa. Com base nestas recolhas, elaborámos 

tabelas comparativas por áreas de competência da avaliação da escala de modo a 
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constatar se as observações das participantes foram convergentes.  

No período de recolha de dados, foi proposto ao “A” a realização de tarefas no 

âmbito das Aprendizagens Essenciais da disciplina de TIC, com as respetivas 

Adaptações Curriculares Significativas, sendo possível recolher evidências de modo a 

demonstrar as tarefas que o aluno conseguiu realizar e as competências que 

conseguiu alcançar. Refira-se que o “A” não foi confrontado com um contexto 

totalmente novo dado que a investigadora era a sua professora de TIC. Assim, para o 

“A”, o período em que decorreu a investigação, foi inovador no sentido de que ocorreu 

em e-learning, mas o mais próximo possível da realidade que conhecia nas aulas de 

TIC. 

Ainda que o “A” fosse o objeto do estudo de caso o que importa retermos é a 

representação externa do que dentro dele aconteceu e é o que se passará a 

descrever. Assim, iniciámos a apresentação da intervenção e os resultados, narrando 

o que foi observado e registado pela investigadora sessão a sessão (apêndice 6): 

● 1.ª Sessão – Iniciou-se com o “A” a efetuar o login no e-mail institucional, 

recorrendo ao cartão com as credenciais de acesso que a professora de TIC 

lhe deu no início do ano letivo (ver figura 4), tendo necessitado de apoio. De 

seguida, a professora da Educação Especial ajudou-o a identificar e abrir a 

mensagem de e-mail da outra professora, a qual continha o link do Meet para a 

sessão síncrona por videoconferência (ver figura 5).  

 

Figura 4  

Cartão com as credenciais de acesso ao e-mail institucional 
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Figura 5  

E-mail com o link de acesso à sessão de videoconferência Google Meet 

 
 

A professora da Educação Especial também o ajudou a iniciar a sessão já que 

o aluno não teve iniciativa para carregar no link. Após a ligação estar estável, 

as participantes cumprimentaram-se e o “A” deu o bom dia, no seu tom de voz 

característico, sem olhar diretamente para o ecrã. Na ação seguinte, o “A” teve 

de aceder novamente ao e-mail e ler a segunda mensagem enviada pela 

professora de TIC (ver figura 6), tarefa para a qual teve a ajuda da professora 

da Educação Especial.  

 

Figura 6  

E-mail com a partilha da folha de cálculo para realização da atividade 
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Cumpriu a instrução para abrir o documento da folha de cálculo partilhada. A 

professora de TIC explicou oralmente o que pretendia que o “A” executasse e o 

aluno ouviu com atenção. Iniciou a tarefa de digitar os campos de título nas 

colunas da folha de cálculo, parando ao terminar e aguardando por nova 

instrução da professora. Corrigiu sozinho os erros que surgiram ao digitar e 

alterou o início dos títulos de minúsculas para maiúsculas, ainda que, por 

vezes, nesta última tarefa, foi necessária a intervenção das professoras no 

sentido de o alertar para o facto. Ao longo da pesquisa online, que efetuou com 

facilidade, verbalizou várias vezes que só podiam ser livros que não tivesse na 

biblioteca pessoal. Abriu autonomamente um novo separador no browser e 

pesquisou no motor de busca o site da WOOK, identificando-o verbalmente 

como o adequado para adquirir os livros. Demonstrou facilidade em encontrar a 

informação necessária para completar a tabela da folha de cálculo, a qual 

preencheu maioritariamente digitando os dados, com exceção do ISBN que 

copiou e colou. Neste ponto precisou de ajuda pois não o conseguiu fazer com 

a opção “Colar” do menu, e a professora de TIC teve de o ensinar a usar as 

teclas de atalho CTRL + V. Quando confrontado com a soma de células, sentiu 

dificuldade em calcular o custo total dos preços dos livros. Também teve 

dificuldade em selecionar as células preenchidas para inserir limites. O aluno 

demonstrou entusiasmo na realização da atividade proposta, elaborando a 

folha de cálculo com informação dos seis livros que gostava de adquirir (ver 

figura 7). 

● 2.ª Sessão – O “A” necessitou de apoio para entrar no e-mail, ação que fez 

com recurso ao cartão com as credenciais de acesso, e para aceder à 

videoconferência. Continuou a não olhar diretamente para o ecrã quando deu o 

bom dia. Teve apoio para aceder à mensagem de e-mail da professora de TIC, 

mas iniciou facilmente o tutorial vídeo passo-a-passo em anexo. Viu o vídeo 

com interesse e atenção. Sorriu e verbalizou que era ele a fazer, numa clara  
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Figura 7  

Trabalho final realizado pelo “A” na 1.ª sessão 

 
 
 

associação à atividade que tinha realizado na sessão anterior e por ter 

identificado as tarefas dada a similaridade entre as atividades. Por outro lado, o 

tutorial vídeo foi produzido através da gravação de ecrã da realização da 

atividade com a conta do aluno. Após terminar de ver o vídeo, iniciou 

facilmente o trabalho, apenas com apoio para abrir a mensagem de e-mail que 

continha a folha de cálculo partilhada. Pesquisou os livros indicados pela 

encarregada de educação na mesma livraria online que usou na sessão 

anterior. Como não conseguiu encontrar todos, escolheu outras duas livrarias 

das que eram mencionadas no tutorial vídeo. Mas só o fez após ter sido 

instruído pela professora da Educação Especial de que teria de pesquisar 

noutra livraria. Ao inserir os dados na folha de cálculo, o único campo que 

copiou do site para a folha de cálculo foi o ISBN, desta vez sem necessitar de 

apoio. Foi verbalizando o que estava a fazer/pesquisar. Ficou bastante atento a 

ouvir a apresentação feita pelas professoras sobre a coleção Meninos 

Especiais, onde teve de escolher um livro dado a mãe apenas ter indicado a 

coleção e, propositadamente, não ter escolhido nenhum livro. O “A” optou pelo 

livro cujo título tinha o nome da mãe e que o tema era a amizade. Na folha de 
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cálculo, sentiu dificuldades na soma para obter o preço total dos livros a 

adquirir e para formatar os limites da tabela. Cumpriu a atividade com empenho 

(ver figura 8). 

● 3.ª Sessão – O aluno continuou a necessitar de apoio para iniciar a 

videoconferência. Acedeu ao e-mail institucional com o cartão com as 

credenciais de acesso, mas só o fez após a professora da Educação Especial 

lhe ter pedido que o fizesse. Foi também a docente que o ajudou a localizar a 

nova mensagem de e-mail da professora de TIC com o guião da atividade a 

realizar em anexo. Após abrir o e-mail, o “A” acedeu ao documento com 

facilidade, foi lendo em voz alta as instruções e realizando as ações iniciais. 

Contudo, o “A” teve dificuldade em conjugar várias janelas pelo que a 

professora da Educação Especial recorreu a outro computador para projetar o 

guião da atividade. Escolheu facilmente o supermercado onde pesquisar os 

ingredientes, mas necessitou de orientação para escolher alguns dos produtos 

de entre os vários listados, não denotando preocupação com os preços. Na 

formatação da tabela na folha de cálculo, apresentou dificuldade em selecionar 

um intervalo de células para aplicar os limites e a cor de preenchimento. Após 

ter percebido qual a opção do menu que lhe permitia colocar o símbolo do euro 

 

Figura 8  

Trabalho final realizado pelo “A” na 2.ª sessão 
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nos preços, passou a realizar essa ação sem dificuldade. Realizou a soma com 

maior destreza do que na sessão anterior, mas revelando alguma dificuldade 

ao início, esquecendo-se de colocar o sinal de igual. Foi o aluno que criou a 

folha de cálculo, atribuiu-lhe o nome e partilhou-a com as professoras e com a 

mãe. Sentiu dificuldade em realizar as substrações, facto que o fez ficar 

ansioso, sendo necessário incentivá-lo para que não desistisse da tarefa. Por 

sugestão da professora da Educação Especial, realizou primeiro a conta de 

subtração no papel e depois transpôs a resposta para a folha de cálculo (ver 

figura 9).  

● 4.ª Sessão – O “A” continuou a necessitar de apoio para iniciar a 

videoconferência. Apesar de evidenciar dificuldade, conseguiu efetuar a 

partilha de ecrã com o apoio da professora da Educação Especial. Acedeu com 

facilidade ao e-mail institucional, ainda que com o auxílio do cartão com as 

credenciais de acesso. Necessitou de apoio para identificar a mensagem de  

e-mail da professora de TIC com o guião da atividade a realizar (ver figura 10), 

 

Figura 9  

Trabalho final realizado pelo “A” na 3.ª sessão 
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Figura 10  

E-mail com o guião da atividade em anexo 

 

 

acedendo-lhe com facilidade, mas declarando não querer ler. Foram as 

professoras que leram o guião e o “A” apenas se limitou a olhar, por vezes, 

para as imagens, esteve agitado e pouco concentrado, demorando muito 

tempo a executar as tarefas. Não demonstrou dificuldade em aceder à Drive e 

em criar uma folha de cálculo, a atribuir-lhe o nome e a efetuar a partilha do 

documento. Demonstrou facilidade em pesquisar na Internet o supermercado 

indicado no guião, assim como o folheto promocional. Teve de ser orientado 

nas pessoas a incluir na lista de compras, mas conseguiu face aos produtos 

disponíveis, identificar o que lhes oferecer, transpondo a informação do site 

para a folha de cálculo. A professora de TIC teve de relembrar o aluno da 

existência da opção do menu que formatar as células do preço com a moeda 

dado que o “A” começou por inserir o símbolo do euro através do teclado. No 

decurso da sessão, o aluno observou a professora de TIC alargar uma coluna 

para a ajustar ao conteúdo das células e começou a executar a ação sozinho, 

com facilidade e demonstrando consciência de quando tal era necessário. 

Apresentou maior aptidão em aplicar os limites na tabela e em realizar a soma, 

mas ficou à espera que lhe fosse dito para o fazer. A subtração foi feita 

digitando os valores, sem clicar na célula do total (ver figura 11).  
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Figura 11  

Trabalho final realizado pelo “A” na 4.ª sessão 

 

 

● 5.ª Sessão – O “A” manifestou surpresa e uma grande satisfação ao ver a 

professora de TIC entrar na sala, a quem abraçou. Ao longo da sessão, 

procurou sistematicamente o contacto físico das mãos e do braço da 

professora. Esta perguntou ao aluno se tinha realizado a tarefa de casa ao que 

ele respondeu que não. A professora explicou-lhe que estava na escola para 

que realizassem a tarefa juntos e entrassem numa plataforma especial feita 

para ele e que para isso iria receber um cartão semelhante ao que utilizava 

para aceder ao e-mail (ver figura 12). Explicou-lhe a importância de não 

divulgar as passwords a ninguém e de trazer sempre consigo ambos os 

 

Figura 12  

Cartão com as credenciais de acesso à plataforma de e-learning 
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cartões, o que o “A” ouviu sem olhar para a professora ou manifestar qualquer 

reação. A pedido da professora, entrou no e-mail institucional e fê-lo sozinho. 

Conseguiu identificar o e-mail com a tarefa para casa e abriu-o, clicando 

imediatamente no anexo. Nessa altura, a professora de TIC atribuiu-lhe o 

cartão com as credenciais de acesso e, ao perceber que o seu avatar foi usado 

para a imagem do cartão, referiu-o com um ar agradado. Acedeu à plataforma 

de e-learning com a ajuda da professora de TIC para alternar entre janelas, 

seguindo os passos do guião da atividade. Identificou com facilidade a 

disciplina “com TIC | aprender é divertido” e disse entusiasticamente que era o 

seu avatar, ao vê-lo no banner da disciplina. Repetiu várias vezes o processo 

de entrar e sair da plataforma até realizar a tarefa sem hesitação. Uma vez na 

plataforma de e-learning, demonstrou curiosidade pela mesma, explorando-a. 

Inicialmente denotou incerteza se devia ou não clicar em determinados sítios e 

depois fê-lo com maior segurança e autonomia. Realizou o jogo “O nosso 

dinheiro” evidenciando dificuldade em determinar o montante, concretamente 

quando na imagem apareciam mais moedas/notas (ver figura 13). No final da 

atividade foi recompensado e a professora de TIC esteve a jogar à bola com 

ele, atividade que o “A” adorou e que o fez dar gargalhadas. 

● 6.ª Sessão – O “A” precisou de ajuda para iniciar a videoconferência. Pese 

embora tenha acedido sozinho ao e-mail, o aluno teve dificuldade em encontrar 

a mensagem com o acesso à plataforma “Janela das TIC”. O “A” não 

conseguiu associar que podia digitar o endereço web impresso no cartão de 

credenciais de acesso entregue na sessão anterior. Depois da professora de 

TIC lhe ter dado essa indicação, foi questionado se tinha percebido e 

respondeu que achava que sim. Realizou o login na plataforma de e-learning 

com facilidade, recorrendo aos dados no referido cartão. Na disciplina “com 

TIC | aprender é divertido”, identificou os novos conteúdos, clicando neles e 

assistindo aos vídeos com bastante atenção, ação que realizou várias vezes. 
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Figura 13  

Exemplo de uma das perguntas do jogo “O nosso Dinheiro” 

 
 

Nota. O jogo foi realizado com recurso à ferramenta web Quizziz e está disponível em 

https://bit.ly/3RnfCeV  

 
Escutou com atenção a explicação da professora de TIC sobre o que se 

pretendia que fizesse na sessão. Enquanto a escutava, olhava diretamente 

para a câmara do computador. Ao realizar a atividade proposta, sempre que 

sentiu necessidade, reviu o tutorial vídeo correspondente à tarefa, acedendo 

autonomamente à plataforma. Realizou a atividade proposta com bom 

desempenho (ver figura 14) e, quando concluída, partilhou com facilidade o 

documento com as professoras. 

● 7.ª Sessão – O “A” acedeu facilmente ao e-mail, mas continuou a não 

conseguir entrar sozinho na videoconferência. Apresentou uma postura correta 

ao computador e sempre que a professora de TIC falou para ele, olhou 

diretamente para a câmara do computador. Ouviu atento a explicação do que 

tinha de fazer e, ato contínuo, acedeu à drive e abriu a folha de cálculo que 

criou na sessão anterior. Adicionou a nova tabela à folha, mas precisou da 

orientação da professora da Educação Especial para identificar quais os 

amigos e professores a incluir. Fez uma primeira tentativa de realizar a soma 

das idades, mas não conseguiu. Repetiu o processo novamente, desta vez 

https://bit.ly/3RnfCeV
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com sucesso. Como demonstrou ter dificuldade em realizar a diferença dos 

dois totais obtidos, a professora de TIC sugeriu-lhe entrar na “Janela das TIC” 

e assistir ao recurso educativo digital sobre subtração. Na sessão anterior o 

aluno orientado pela professora de TIC, adicionou aos e-mails marcados com 

estrela a mensagem com o acesso à plataforma de e-learning. Foi a este local 

que recorreu para aceder à plataforma moodle. Colocou as credenciais de 

acesso e entrou na plataforma sem dificuldade. Quando se pediu que 

verbalizasse o que fez, demonstrou muita dificuldade. Demonstrou interesse 

pelo vídeo e conseguiu realizar a subtração com apoio da professora da 

Educação Especial. Refira-se que por iniciativa própria visualizou também o 

vídeo do Youtube “O dobro e a metade”, o que a professora da Educação 

Especial aproveitou para relacionar com os conteúdos que o “A” estava a 

trabalhar na disciplina de Matemática. Aplicou sozinho os limites à tabela (ver 

figura 14). Como recompensa do trabalho realizado, a professora de TIC tornou 

visíveis os puzzles ocultos na plataforma de e-learning, convidando o “A” a 

resolvê-los, o que ele fez com extrema facilidade e alegria.  

 

Figura 14  

Trabalho realizado pelo “A” na 6.ª e 7.ª sessões 
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● 8.ª Sessão – A dinamização da sessão foi complicada não pelo aluno, mas 

pelas más condições de infraestrutura, tendo sido necessário mudar o “A” de 

sala. Pese embora o que se acabou de referir, o aluno não se desmotivou e 

cumpriu as tarefas com empenho. O “A” não conseguiu ultrapassar a 

dificuldade em aceder à videoconferência, mas acedeu facilmente ao e-mail 

institucional recorrendo ao cartão de credenciais que trazia sempre consigo na 

carteira. No e-mail, identificou a nova mensagem da professora de TIC e abriu 

o guião da atividade. Contudo, demonstrou bastante dificuldade em conciliar 

várias janelas pelo que precisou de ter dois computadores, um para projeção e 

outro para trabalhar. O “A” leu o enunciado sob a orientação da professora da 

Educação Especial e foi realizando as instruções. Criou o documento, 

renomeou-o e recordou como aceder à plataforma “Janela das TIC”, o que fez 

com facilidade a partir do link da mensagem guardada nos e-mails marcados 

com estrela e recorrendo ao cartão com as credenciais de acesso. Na 

plataforma de e-learning identificou o tutorial vídeo sobre como formatar texto 

no Google Slides e visionou-o três vezes com muita atenção. Ainda assim, 

sentiu alguma dificuldade em reproduzir o que lhe foi apresentado no vídeo, 

necessitando do apoio da professora da Educação Especial. Após ver a 

demonstração da professora de TIC e perceber como se adicionavam 

diapositivos no Google Slides, o “A” criou os necessários e copiou o texto com 

muito empenho, corrigindo erros ortográficos e tendo o cuidado de usar 

maiúsculas e minúsculas. Reconheceu que o texto era de uma música do 

Panda (personagem do canal televisivo infantil Canal Panda). 

● 9.ª Sessão – Esta foi a última sessão em EaD e o aluno não conseguiu iniciar a 

videoconferência sozinho carecendo do apoio da professora da Educação 

Especial. À semelhança do que tinha vindo a verificar-se, acedeu ao e-mail 

usando o cartão com as credenciais de acesso. A professora de TIC 

questionou-o onde guardava os documentos que criava na aula e o “A” disse 
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prontamente que era na Drive. Quando a professora perguntou sobre qual a 

atividade que tinham iniciado na aula anterior, não hesitou na resposta e abriu 

a apresentação multimédia. Dado que o aluno não tinha acabado de digitar o 

texto em alguns diapositivos, cumpriu a tarefa acedendo ao guião da atividade 

através da mensagem de e-mail enviada pela professora na sessão anterior, 

com o apoio da professora da Educação Especial. A seguir, a professora 

explicou ao “A” que tinha de ler em voz alta o texto de cada diapositivo e 

ilustrá-lo com uma imagem. O aluno verbalizou que as pesquisas são 

efetuadas no Google. A professora deu-lhe um reforço positivo e mencionou a 

importância de referir nas imagens a fonte (direitos de autor). O “A” escutou 

com atenção. Identificou algumas das palavras-chave para efetuar a pesquisa, 

tendo o apoio da professora da Educação Especial noutras. Ao escolher uma 

das imagens listadas, selecionou uma protegida por direitos de autor. A 

professora de TIC alertou-o para o facto e explicou-lhe como percebia se podia 

ou não utilizar as imagens que selecionava, cuidado que o aluno teve na 

escolha das restantes imagens que utilizou. Assistiu à demonstração da 

professora de como se inseria uma imagem na apresentação multimédia, ação 

que replicou facilmente. Mas apesar da professora ter referido a importância de 

referir a fonte e ter demonstrado como fazê-lo, o “A” não o cumpriu. No final foi 

necessário formatar o texto digitado no início da sessão nos diapositivos. A 

professora perguntou se o “A” se lembrava como se fazia e o aluno realizou a 

tarefa sozinho. Durante a sessão, o “A” mostrou-se bastante irrequieto e com 

sonolência, mas correspondeu às tarefas que lhe foram atribuídas ainda que 

lentamente. 

● 10.ª Sessão – Com o término do Estado de Emergência, reabriram as escolas 

e voltou-se ao ensino presencial. O “A” entrou na Biblioteca Escolar com muita 

alegria, abraçou a professora e escolheu um computador onde se sentar. 

Ligou-o, fez login na conta de aluno, abriu o browser, acedeu ao Gmail e tirou o 
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cartão com as credenciais de acesso da carteira. Entrou na conta institucional, 

acedeu à Drive e abriu a apresentação Google Slides que tinha editado na 

sessão anterior. Aguardou que a professora de TIC lhe atribuísse uma tarefa, 

abrindo outro separador no qual efetuou pesquisas autónomas de assuntos do 

seu interesse (livros e personagens dos desenhos animados). Foi necessário 

repetir várias vezes a ordem de que fechasse o separador e voltasse ao e-mail 

para que o “A” se focasse no contexto aula. A professora da Educação 

Especial orientou o aluno no sentido de encontrar a nova mensagem de e-mail 

com a segunda parte do guião da atividade. O “A” abriu o guião e clicou 

automaticamente no link do Youtube disponibilizado no mesmo. “É o Panda!”, 

afirmou com um sorriso ao constatar do que se tratava. Agarrou no braço da 

professora de TIC e olhou-a durante uns segundos. Viu o vídeo duas vezes, 

após o que a professora lhe fez algumas perguntas sobre o mesmo a que o “A” 

respondeu, olhando para a docente pelo canto do olho. Apesar do guião ser 

visual, não conseguiu seguir as instruções e a professora demonstrou-lhe 

como se fazia. A partir dessa altura, o “A” demonstrou destreza em copiar e 

colar os diapositivos, completando a apresentação (ver figura 15).  

 

Figura 15  

Trabalho realizado pelo “A” na 8.ª, 9.ª e 10.ª sessões 
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De seguida, a professora de TIC pediu-lhe que acedesse à plataforma “Janela 

das TIC”. O “A” acedeu aos e-mails marcados com estrela, abriu a mensagem 

com o link para a plataforma de e-learning e fez login com facilidade, 

recorrendo ao cartão com as credenciais de acesso. Ao aceder à disciplina 

“com TIC | aprender é divertido”, percebeu que existia um recurso novo e clicou 

nele iniciando sozinho o quizze “Reciclagem”.  Quando terminou, a professora 

de TIC pediu que voltasse a fazer o quizze “O nosso dinheiro”. O aluno 

respondeu às várias questões com maior facilidade do que na primeira vez que 

o fez, apesar de ter demonstrado insegurança e responder à pergunta em voz 

alta antes de clicar na resposta, num tom de quem pede a aprovação das 

professoras. Quando a sessão terminou, saiu da plataforma de e-learning 

efetuando logout, assim como do e-mail, e encerrou o computador.  

Despediu-se da professora de TIC a caminho da saída da Biblioteca,  

virando-se para esta, mas sem a encarar diretamente. 

● 11.ª Sessão – Ainda que não tenhamos referido nas sessões anteriores, em 

todas sem exceção, o “A” deu o bom dia e despediu-se ao terminar a sessão. 

Sentou-se com muito boa postura ao computador, ligou o computador e retirou 

da carteira o cartão com as credenciais de acesso ao e-mail. Efetuou o login e 

voltou a guardar o cartão na carteira. Quando a professora de TIC lhe 

perguntou qual a ferramenta que utilizava para criar uma lista de compras, o 

“A” respondeu que era no Google Sheets. A professora perguntou quais os 

campos que teria de incluir numa tabela se quisesse criar uma lista para 

comprar cinco livros. Antes de responder, o “A” acedeu à Drive e criou uma 

folha de cálculo, alterou o nome da mesma e de seguida mobilizou as 

aprendizagens identificando quais os campos pertinentes para inserir na 

tabela, verbalizando-os um a um e esperando que a professora os validasse 

antes de os incluir na folha de cálculo. A professora pediu-lhe que preenchesse 

a tabela com cinco livros que não possuísse na sua biblioteca pessoal e o 
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aluno acedeu facilmente ao site da WOOK e pesquisou-os, completando a 

tabela. Distraiu-se, por vezes, abrindo separadores com outros sites, mas 

sempre relacionados com livros. Formatou o preço de cada livro colocando o 

símbolo do euro a partir da opção do menu. Teve cuidado com a ortografia. 

Utilizou com destreza o copiar/colar. A professora pediu-lhe que formatasse os 

limites da tabela e o preenchimento do título das colunas. Como o “A” demorou 

a iniciar a tarefa, a docente referiu que se ele necessitasse podia aceder à 

plataforma de e-learning e ver as tutorias vídeo de apoio. O “A” acedeu à 

“Janela das TIC” sem dificuldade, utilizando o mesmo procedimento de 

sempre: acedeu à mensagem nos e-mails marcados com estrela, clicou no link, 

usou o cartão com as credenciais de acesso. Viu os vídeos relacionados com a 

aplicação dos limites e a cor de preenchimento, ações que seguidamente 

concretizou. Quando a professora lhe pediu para efetuar a soma para 

determinar o custo total dos livros, o “A” realizou-a e disse alto que tinha de 

colocar o sinal de igual. A professora de TIC perguntou ao aluno se ele teria 

troco caso lhe desse 50 euros para comprar os livros. O “A” demorou a 

responder e a professora da Educação Especial perguntou-lhe se 50 era maior 

ou menor do que o custo total dos livros. O aluno respondeu maior e após uma 

pausa concluiu que tinha troco. De seguida a pedido da professora de TIC 

realizou a subtração na folha de cálculo, terminando a atividade (ver figura 16). 

Quando a sessão terminou, o “A” encerrou as contas e o computador e saiu da 

Biblioteca despedindo-se com um “Adeus”. 



 

84 
 

Figura 16  

Trabalho realizado pelo “A” na 11.ª sessão 
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Da análise global das observações feitas, anteriormente descritas, podemos 

concluir que o aluno foi adquirindo progressivamente múltiplas competências digitais 

indo ao encontro do preconizado nas Aprendizagens Essenciais da disciplina de TIC e 

do Perfil do Aluno, numa perspetiva de exigências para a vida futura. Por exemplo, foi 

apresentando gradual destreza na utilização de um browser para navegar na Internet, 

bem como maior facilidade em pesquisar informação do seu interesse ou relacionada 

com os problemas que lhe eram apresentados. Igualmente, identificou o propósito do 

e-mail e percebeu que para lhe aceder carecia de uma password que não devia 

divulgar. Conseguiu relacionar as aprendizagens realizadas com contextos reais da 

vida diária: verbalizou que sempre que quisesse elaborar uma lista de compras 

poderia utilizar uma folha de cálculo e reconheceu a existência de uma plataforma de 

e-learning com materiais de apoio para o ajudar a ultrapassar dificuldades na sua 

construção. Se compararmos os produtos finais realizados pelo “A” nas diferentes 

sessões, verificamos a evolução do aluno na utilização das ferramentas, sendo que 

quando utilizou os recursos educativos disponibilizados na plataforma de e-learning, o 

resultado foi gradualmente mostrando-se bastante mais elaborado. Ainda que o “A” 

conseguisse executar as tarefas presentes nos tutoriais vídeo sem os mesmos, por 

cumprimento de instruções dadas pela professora ou através de um guião, o recurso 

ao vídeo dotou-o de maior rapidez, e eficiência e independência na execução da ação. 

Dado que um dos pontos fortes dos indivíduos com PEA é a memória visual, ao 

aliarmo-la à utilização de vídeos educativos, como defendido no estudo de Ntalindwa 

et al. (2022), comprovámos o seu impacto no trabalho final que o aluno realizou na 6.ª 

sessão, por comparação com os produtos finais elaborados nas restantes. Através da 

observação também verificámos que a duração do recurso vídeo teve impacto na 

apropriação da competência digital: quanto menor a duração do vídeo, melhor. Os 

guiões de atividade digitais, pese embora fossem visuais e com instruções simples e 

claras, não mostraram ser uma estratégia tão adequada dado que o aluno evidenciou 

dificuldade em conciliar trabalhar com múltiplas janelas. A utilização dos guiões 
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poderia ter sido profícua se, eventualmente, se disponibilizasse a sua impressão, 

contudo a solução da professora da Educação Especial, em utilizar dois 

computadores, permitiu que o aluno ultrapassasse o constrangimento. 

Apesar de ter demonstrado que adquiriu autonomia pessoal na realização de 

algumas tarefas com recurso às TIC, ao longo da intervenção o “A” careceu de apoio e 

incentivo constantes: na primeira vez que realizava alguma tarefa e até a sistematizar; 

para efetuar escolhas; para o orientar no que tinha de fazer a seguir. De onde se 

deduz que se a intervenção fosse totalmente com recurso a uma plataforma de  

e-learning e assíncrona provavelmente os resultados seriam diferentes, a menos que o 

AVA fosse totalmente configurado para o ir apoiando em cada momento. 

Constatámos ainda que o “A” foi adotando rotinas que manteve em algumas 

tarefas. Destacamos, por exemplo, a utilização dos cartões com as credenciais de 

acesso para aceder ao e-mail e à plataforma de e-learning; ou a forma de aceder a 

esta, sempre a partir da mensagem de e-mail inicial que recebeu da professora de 

TIC, ainda que o cartão tivesse escrito o URL que poderia digitar no browser para lhe 

aceder.  

Ao longo da intervenção, não demonstrou dificuldade em clicar em links e 

anexos nos e-mails, mas nunca conseguiu estabelecer autonomamente a ligação à 

plataforma de videoconferência. Acreditamos que a barreira era colocada pelo próprio 

aluno dada a pressão social que lhe associava. Recordamos o contexto da 

intervenção, EaD por Estado de Emergência, sendo que o “A” utilizava a 

videoconferência noutros contextos, inclusive com a turma. O que comprova que o 

lado emocional interfere no processo de aprendizagem como dito no estudo de  

Chu et al. (2020). Ainda assim, o “A” demonstrou ter gano algumas competências 

sociais independentemente do espaço onde as exercia, o que ficou presente pelo facto 

de cumprimentar os participantes no início das sessões e despedir-se no final. 

Igualmente procurou o contacto físico com as pessoas com quem tinha empatia e foi 

ganhando à vontade no contexto de e-learning desinibindo-se perante a câmara do 
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computador e interagindo progressivamente mais com a professora que estava a 

distância. 

Por consulta aos relatórios de estatística da utilização que o “A” fez da 

plataforma de e-learning verificou-se que, maioritariamente, o acesso foi feito no 

período da intervenção, durante as sessões síncronas. Mas, apesar do aluno ter 

começado a utilizar a plataforma de e-learning nesse contexto, a declive do gráfico 

mostra uma tendência a utilizá-la noutros contextos (ver figura 17). 

No que concerne às avaliações realizadas pela investigadora através da escala 

de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal e social: 

● na área de competência “Linguagens e Textos”, o aluno demonstrou bom 

desempenho na utilização, de modo elementar, da língua portuguesa em 

ambientes digitais (nas modalidades oral, escrita e visual) sendo que onde 

apresentou maior dificuldade foi na interpretação de frases e em identificar as 

palavras-chave que poderia utilizar para efetuar pesquisas (ver tabela 1); 

● na área de competência “Informação e Comunicação, o aluno demonstrou 

comunicar de forma satisfatoriamente adequada e segura utilizando o e-mail, a 

videoconferência e a plataforma de e-learning; e apresentou bom desempenho 

 

Figura 17  

Gráfico da utilização da plataforma de e-learning pelo “A” 
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Tabela 1  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Linguagens e Textos” 
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na utilização da Internet para pesquisar, descrever, avaliar e mobilizar 

informação, ainda que, apesar de identificar as fontes de informação 

oralmente, não o referia nos documentos digitais produzidos (ver tabela 2); 

● na área de competência “Raciocínio e Resolução de Problemas”, a proficiência 

do aluno foi considerada insuficiente (ver tabela 3); 

● na área de competência “Consciência e Domínio do Corpo”, o aluno 

demonstrou boa perceção da importância para o seu corpo de adotar uma 

postura ergonomicamente correta sempre que se sentar ao computador e 

manifestou facilidade na lateralidade, identificando a esquerda e a direita dos 

periféricos (ver tabela 4); 

● na área de competência “Pensamento Crítico e Criativo”, o aluno desenvolveu 

satisfatoriamente instrumentos que apoiaram a recolha, gestão e organização 

de informação em diferentes contextos (ver tabela 5); 

● na área de competência “Relacionamento Interpessoal” (ver tabela 6), o aluno 

satisfatoriamente partilhou os produtos desenvolvidos utilizando os meios 

digitais, desenvolvendo e mantendo relações positivas entre si e com os outros 

(neste caso com as participantes); 

● na área de competência “Bem-estar e Saúde”, o aluno foi manifestamente 

insuficiente em realizar escolhas que contribuíssem para a sua segurança 

adotando rotinas e não comportamentos conscientes (ver tabela 7); por 

exemplo, ainda que demonstrasse preocupação em guardar as passwords na 

carteira (que considerou um lugar seguro) nunca se manifestou em relação a 

ambas serem a mesma, ou ao facto de serem facilmente descobertas (a 

password era composta pela letra maiúscula do nome próprio do “A” seguida 

do NIF); 

● na área de competência “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia”, demonstrou 

bom desempenho e autonomia na utilização das principais funcionalidades das 

ferramentas abordadas (ver tabela 8);
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Tabela 2  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Informação e Comunicação” 
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Tabela 3  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Raciocínio e Resolução de Problemas” 

 
Tabela 4  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Consciência e Domínio do Corpo” 
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Tabela 5  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Pensamento Crítico e Criativo” 

 
 

Tabela 6  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Relacionamento Interpessoal” 
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Tabela 7  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Bem-estar e Saúde” 

 
 

Tabela 8  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia” 
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● na área de competência “Saber Técnico e Tecnologias”, o aluno adquiriu bom 

desempenho a criar apresentações multimédia e a introduzir e manipular dados 

numa folha de cálculo (ver tabela 9), realizando essas aprendizagens em 

contextos reais e de cidadania; 

● ao nível da autonomia pessoal e social, no que concerne à área de 

competência “Relacionamento Pessoal”, o desempenho do aluno foi 

satisfatório no controlo das atitudes mais impulsivas perante a frustração e na 

colaboração com o outro, sendo manifestamente bom na solicitação de apoio 

(seja verbalmente seja pela postura que adota); e, na área de competência 

“Desenvolvimento Pessoal e Autonomia”, necessitou de apoio e incentivo 

constantes, mostrou-se incapaz de iniciar sozinho a maioria das atividades, 

apesar de demonstrar interesse e de satisfatoriamente aplicar conhecimentos a 

novas aprendizagens (ver tabela 10). 

Existiram algumas ações relacionadas com aprendizagens específicas que não 

foram observadas pela investigadora durante a intervenção, nomeadamente: enviar e 

responder a e-mails, anexar documentos a uma mensagem de e-mail, recuperar 

ficheiros e pastas eliminadas na cloud, eliminar ficheiros na cloud, mover e copiar 

ficheiros na cloud, apresentar o resultado do trabalho à turma, aplicar transições e 

efeitos a uma apresentação multimédia e filtrar dados numa folha de cálculo. Tal 

deveu-se ao facto de não terem sido contempladas tarefas nas sessões em que fosse 

necessário recorrer às mesmas. Poder-se-á considerar uma lacuna na planificação ou 

não, se considerarmos que durante a intervenção poderia ter surgido a necessidade 

de recorrer a essas ações consoante o grau de envolvimento do “A” nas atividades e o 

seu crescimento ao nível da autonomia pessoal e social.  

Em suma, os registos e as observações da investigadora permitem-nos 

concluir que o “A” progrediu ao longo das 11 sessões e que, na globalidade, revelou 

um bom desempenho ao nível das competências digitais e um nível satisfatório na 

autonomia pessoal e social.
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Tabela 9  

Avaliação da investigadora nas competências digitais do “A” na área “Saber Técnico e Tecnologias” 
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Tabela 10  

Avaliação da investigadora na autonomia pessoal e social do “A” 
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 De seguida, procederemos à análise dos dados recolhidos pela professora da 

Educação Especial. O registo foi efetuado em três períodos distintos: no início da 

intervenção, sensivelmente a meio e no fim (ver apêndice 7). Ressalvamos que a 

docente preencheu a escala de avaliação tendo em conta o que observou durante as 

sessões e nos diferentes contextos em que o “A” utilizou as TIC na escola já que o 

acompanhava permanentemente. Deste modo, constatou-se que: 

● na área de competência “Linguagens e Textos”, a avaliação foi coincidente 

com a da investigadora, refletindo que o aluno demonstrou bom desempenho 

na utilização, de modo elementar, da língua portuguesa em ambientes digitais, 

apresentando maior dificuldade na interpretação de frases e em identificar as 

palavras-chave que poderia utilizar para efetuar pesquisas (ver tabela 11); 

● na área de competência “Informação e Comunicação”, o aluno conseguiu 

satisfatoriamente utilizar o e-mail institucional, evidenciando maior dificuldade 

para enviar e responder a mensagens; a utilização da ferramenta de 

videoconferência foi manifestamente insuficiente; conseguiu utilizar 

satisfatoriamente a plataforma de e-learning e demonstrou boa capacidade na 

utilização da Internet para efetuar pesquisas, de forma crítica e autónoma, 

sendo que precisava aperfeiçoar a forma de referir nos documentos produzidos 

a origem da informação (ver tabela 12); 

● na área de competência “Raciocínio e Resolução de Problemas”, no que 

concerne a gerir ficheiros e pastas na cloud, o aluno evoluiu bastante na 

capacidade de criar, consultar e mover de ficheiros e pastas; contudo, ainda 

não demonstrou proficiência em copiar, partilhar, eliminar e recuperar os 

mesmos (ver tabela 13); 

● na área de competência “Consciência e Domínio do Corpo”, o aluno manteve a 

facilidade em identificar a esquerda e a direita, aplicando a lateralidade na 

utilização dos periféricos; ao longo da intervenção, ganhou uma postura 
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Tabela 11  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Linguagens e Textos” 
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Tabela 12  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Informação e Comunicação” 
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Tabela 13  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Raciocínio e Resolução de Problemas” 
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ergonomicamente mais adequada ao trabalho com o computador (ver tabela 

14); 

● na área de competência “Pensamento Crítico e Criativo”, o aluno aprendeu a 

utilizar uma folha de cálculo no Google Sheets para recolha, gestão e 

organização de informação e evoluiu satisfatoriamente na sua utilização; o 

mesmo se verificou com a aprendizagem que efetuou, nas últimas sessões da 

intervenção, na utilização de apresentações multimédia, demonstrando que 

apesar de necessitar de apoio, conseguiu criar uma apresentação simples no 

Google Slides (ver tabela 15); 

● na área de competência “Relacionamento Interpessoal”, o aluno partilhou 

positivamente os produtos desenvolvidos durante a intervenção com a 

professora e a mãe; igualmente colaborou satisfatoriamente nas dinâmicas de 

grupo/entre pares com a turma (ver tabela 16); 

● na área de competência “Bem-estar e Saúde”, o aluno não indiciou entender as 

regras para a criação e utilização de passwords seguras (ver tabela 17), 

limitando-se á preocupação em guardar e trazer sempre consigo o cartão onde 

podia consultar as suas; 

● na área de competência “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia”, o aluno 

demonstrou uma excelente evolução na utilização do browser para navegar na 

Internet; em simultâneo, adquiriu a competência de ligar e desligar o 

computador e adquiriu um bom conhecimento dos periféricos de um sistema 

informático; acedeu facilmente ao software que se pretendia que utilizasse, o 

qual usou, mas sempre com apoio (ver tabela 18); 

● na área de competência “Saber Técnico e Tecnologias”, nos instrumentos 

utilizados na intervenção, o aluno demonstrou um desempenho satisfatório na 

utilização da folha de cálculo, tendo uma evolução bastante significante na 

personalização, edição e formatação de células e inserção de dados; a criação 

da folha esteve dependente de que alguém lhe dissesse para o fazer, ação que 
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Tabela 14  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Consciência e Domínio do Corpo” 

 

 

Tabela 15  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Pensamento Crítico e Criativo” 
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Tabela 16  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Relacionamento Interpessoal” 

 
 

Tabela 17  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Bem-estar e Saúde” 
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Tabela 18  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia” 
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concretizava, assim como cálculos simples (somas e subtrações de valores); 

manifestou não saber filtrar dados (ver tabela 19); 

● ao nível da autonomia pessoal e social, no que concerne à área de 

competência “Relacionamento Pessoal”, o aluno evoluiu na cooperação com os 

professores e colegas, sendo que o seu desempenho foi considerado 

satisfatório a este nível bem como no controlo das atitudes impulsivas; 

manteve uma boa solicitação de apoio sempre que necessitou do mesmo; e, 

na área de competência “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia”, mostrou um 

interesse crescente pelas atividades, tendo necessitado de apoio e incentivo 

constantes dado que foi manifestamente incapaz de iniciar sozinho a maioria 

das atividades (ver tabela 20). 

Em resumo, podemos referir que, de acordo com a professora da Educação 

Especial, o aluno progrediu na maioria das áreas de competência. Manteve dificuldade 

em algumas ações inerentes às competências digitais, tais como: a utilização do e-

mail, da videoconferência, da gestão de ficheiros e pastas na cloud, na criação e 

gestão de passwords, em algumas funcionalidades da criação de apresentações 

multimédia e em filtrar dados numa folha de cálculo. Ao nível da autonomia pessoal e 

social, a professora da Educação Especial destacou que o “A” não conseguiu superar 

a excessiva solicitação de atenção, a realização das atividades sem necessidade de 

encorajamento e apoio constantes. Assim, a professora considerou o seu 

desenvolvimento, ao nível de competências digitais e da autonomia pessoal e social, 

suficiente. 

A recolha de dados efetuada pela encarregada de educação (ver apêndice 8), 

dado que correspondeu a um único momento no final da intervenção, foi analisada por 

comparação com os registos efetuados pela investigadora e pela professora da 

Educação Especial. Para os dados recolhidos pela investigadora, tivemos em conta a 

média das avaliações feitas e, para a professora da Educação Especial, o último 

momento de recolha que realizou. 
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Tabela 19  

Avaliação da professora da Educação Especial nas competências digitais do “A” na área “Saber Técnico e Tecnologias” 
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Tabela 20  

Avaliação da professora da Educação Especial na autonomia pessoal e social do “A” 
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Para facilitar o processo, optámos pela seguinte escala de cores: 

X – investigadora 

X – professora da Educação Especial 

X – encarregada de educação 

A nossa procura foi em que medida é que as observações e avaliações das 

participantes foram convergentes no que concerne à aquisição de competências 

digitais e de autonomia pessoal e social pelo aluno, numa perspetiva de termos 

conseguido responder às questões inicialmente formuladas (p. 1).  

Assim, na área de domínio “Linguagens e Textos” (ver tabela 21), constatou-se 

uma evolução do aluno na identificação das finalidades das tarefas a executar, ainda 

que apenas reconhecida pelas professoras. Ambas registaram resultados 

convergentes para bom, divergindo pouco significativamente da encarregada de 

educação nas aprendizagens relacionadas com a compreensão de instruções e a 

leitura e interpretação de textos no formato digital. O que poderá ser explicado se 

tivermos em consideração Sabella e Hart (2014) que referem que as informações 

online são apresentadas de forma organizada, sistemática e, muitas vezes, com 

instruções passo a passo, assim como os ambientes online ajudarem na concentração 

do conteúdo reduzindo a pressão social e aumentando a motivação ao incluir 

previsibilidade e redução de estímulos. 

Na área de domínio “Informação e Comunicação” (ver tabela 22), apesar de os 

dados recolhidos terem sido díspares, apontam convergência relativamente à 

progressão do “A” na utilização do e-mail em situações reais do dia a dia, ainda que 

precise melhorar o envio e a resposta às mensagens. A encarregada de educação 

observou, inclusive, uma maior autonomia do educando na utilização do e-mail em 

casa, adquirindo uma competência indispensável para a vida profissional e social em 

concordância com o Perfil do Aluno. Ao nível da comunicação através de um sistema 

de videoconferência, o “A” demonstrou claramente ter erguido uma barreira na 

utilização deste tipo de ferramenta, ainda que depois de perceber quem eram os   
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Tabela 21  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Linguagens e Textos” 
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Tabela 22  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Informação e Comunicação” 
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participantes na sessão interagisse e, ao longo do tempo, se fosse desinibindo nesse 

contexto de comunicação a distância. Tal denota que a aprendizagem foi afetada pelo 

lado emocional e demonstrou a importância do reconhecimento e regulação das 

emoções nos indivíduos com PEA, tais como, por exemplo, a ansiedade, como 

abordado no estudo de Chu et al. (2020). No que concerne à plataforma de e-learning, 

os participantes constataram que a mesma foi aceite satisfatoriamente pelo aluno. No 

que respeita à utilização do computador para pesquisar, descrever, avaliar e mobilizar 

informação, a recolha de dados apresentou convergência e que o “A” melhorou e 

evidenciou bom desempenho a este nível. 

 Na área de competência “Raciocínio e Resolução de Problemas” (ver  

tabela 23), comparando com os dados iniciais em que o “A” não tinha proficiência em 

gerir ficheiros e pastas guardados na cloud, o resultado aponta-nos no sentido de que 

adquiriu competências a esse nível e que as mesmas foram mais evidentes no 

contexto exterior à escola. Tal poderá ser explicado uma vez que a pressão exercida 

sobre o aluno em casa é relativamente inferior, adquirindo a possibilidade de explorar 

ao seu ritmo os conteúdos trabalhados na aula, como defendido por Sabella e Hart 

(2014), abordado no capítulo “Autismo, Educação Inclusiva e TIC” da revisão da 

literatura (p. 31).  

 Na área de competência “Consciência e Domínio do Corpo” (ver tabela 24), 

existiu convergência de resultados, sendo que todas as participantes constataram 

melhoria na postura corporal do “A”, que passou a ser ergonomicamente boa e 

ajustável ao trabalho com o computador, aplicando o conhecimento prévio sobre 

lateralidade à utilização dos periféricos. 

 Na área de competência “Pensamento Crítico e Criativo” (ver tabela 25), tal 

como preconizado por Jonassen (2007), abordado no capítulo “Atividades e Materiais 

de Apoio” da metodologia (p. 55), o “A” aprendeu satisfatoriamente a criar 
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Tabela 23  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Raciocínio e Resolução de Problemas” 

 
 

Tabela 24  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Consciência e Domínio do Corpo” 
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Tabela 25  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Pensamento Crítico e Criativo” 
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instrumentos para apoiar a recolha, gestão e organização de informação através da 

utilização da folha de cálculo e de uma apresentação multimédia, na vertente de 

ferramentas cognitivas. 

 Na área de competência “Relacionamento Interpessoal” (ver tabela 26), não 

tendo sido possível durante as sessões de intervenção a interação com a turma do 

aluno, a professora da Educação Especial e a encarregada de educação, constataram 

que o “A” passou a ter um desempenho satisfatório na apresentação de trabalhos. 

Mas, manteve-se constante no que respeitou ao envio/partilha de trabalhos através 

dos meios digitais e da colaboração em dinâmicas de grupo/entre pares. O facto de o 

“A” não ter progredido leva-nos a pensar no estudo de Chu et al. (2020), abordado no 

capítulo “Autismo, Educação Inclusiva e TIC da revisão da literatura (p. 32), que refere 

que a ansiedade é uma emoção negativa que tem de ser trabalhada para que a 

melhoria das aprendizagens aconteça. E que o isolamento social próprio dos 

indivíduos com PEA, como referido por Marques (2000), abordado no capítulo 

“Autismo” da revisão da literatura (p. 5), deve ser regulado através da utilização de um 

AVA como sugere o estudo de Parsons et al. (2006), abordado no capítulo “Autismo, 

Educação Inclusiva e TIC” da revisão da literatura (p. 33). 

 Na área de competência “Bem-estar e Saúde” (ver tabela 27), o “A” manifestou 

não conseguir compreender as regras para a criação e utilização de passwords 

seguras, ainda que o facto de guardar os cartões com as credenciais de acesso na 

carteira, nos levem a deduzir que entendeu que o seu conteúdo tem valor e deveria 

estar guardado em sítio seguro, mas acessível. 

 Na área de competência “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia” (ver tabela 

28), a recolha de dados permitiu aferir que o “A” conseguiu mobilizar aprendizagens 

anteriores para o contexto da intervenção (ligar e encerrar o computador, utilizar os 

periféricos associados), assim como apropriar-se de novas (reconhecer qual o 

programa que precisava utilizar para determinada tarefa), refletindo em ações o bom 

conhecimento que possuía das ferramentas utilizadas. Mas, por se tratar de ações que 
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Tabela 26  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Relacionamento Interpessoal” 

 

 

Tabela 27  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Bem-estar e Saúde” 
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Tabela 28  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia” 
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careciam de autonomia, contrastando diretamente com a motivação e estado 

emocional do aluno, sempre que se encontrou irrequieto, sonolento e/ou 

desconcentrado, tal impactou diretamente neste parâmetro, concordando com  

Fage et al. (2019), abordado no capítulo “Autismo, Educação Inclusiva e TIC” da 

revisão da literatura (p. 36), em que a utilização de soluções para o ajudar na 

regulação emocional foram muito limitadas. 

 Na área de competência “Saber Técnico e Tecnologias” (ver tabela 29), a 

recolha de dados permitiu aferir com convergência que o “A” apresentou uma boa 

progressão na introdução e manipulação de dados numa folha de cálculo, aplicando 

essa aprendizagem a contextos reais, como preconizado por Jonassen (2007), 

referido no capítulo “Instrumentos” da metodologia (p. 55), em que a utilização da folha 

de cálculo como ferramenta cognitiva, amplifica e reorganiza o funcionamento mental 

e apoia o pensamento quantitativo de ordem superior. Ao nível da criação de 

apresentações multimédia, por ser uma ferramenta que utilizou noutros contextos, não 

existe convergência de dados, mas a tendência da recolha efetuada permite-nos 

afirmar que mantem um nível de utilização satisfatório, tendo evoluído na edição e 

formatação do texto e na inclusão de objetos multimédia no documento, facto validado 

pela mãe e que nos mostrou que o aluno explorou esta funcionalidade em casa, ao 

seu ritmo. 

 No que concerne à autonomia pessoal e social, na área de competência 

“Relacionamento Interpessoal” (ver tabela 30), pelos resultados obtidos constatamos 

que não existiram alterações significativas no aluno ainda que a postura do “A” em 

casa e na escola diferiu, assumindo atitudes dispares como por exemplo no que 

respeitou a assumir erros/culpa de ações. Segundo Marques (2000), o ambiente afeta 

significativamente o comportamento dos indivíduos com PEA, o que tem impacto na 

aprendizagem. Assim, quando a aprendizagem ocorre em casa, de acordo com o 

estudo de Sabella e Hart (2014), poderão existir menos barreiras e uma amplificação 

do estímulo sensorial. Em casa o “A” esteve mais tranquilo e menos frustrado,
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Tabela 29  

Avaliação final das competências digitais do “A” na área “Saber Técnico e Tecnologias” 
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Tabela 30  

Avaliação final da autonomia pessoal e social do “A” na área “Relacionamento Interpessoal” 
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demonstrando, de acordo com os dados recolhidos pela encarregada de educação, 

menos ansiedade perante as dificuldades. Já na escola sentiu a pressão emocional e 

social, traduzindo-a na interrupção das atividades em contexto de sala de aula com a 

turma (online e/ou presencial), o que foi observado e registado pela professora da 

Educação Especial. Existe convergência na recolha de dados ao nível da cooperação, 

da solicitação da atenção e da procura de apoio sempre que necessitou. 

 No que concerne à autonomia pessoal e social, na área de competência 

“Relacionamento Interpessoal” (ver tabela 31), os resultados apontam no sentido de 

um aumento bastante positivo no interesse pelas atividades propostas. Os dados 

permitem afirmar que o “A” manteve consistência na procura de apoio e na 

necessidade de encorajamento para realizar/terminar as tarefas. 

 Através da análise dos resultados obtidos, podemos concluir que a integração 

de conteúdos disciplinares na plataforma de e-learning contribuiu significativamente 

para o desenvolvimento de competências digitais no jovem com PEA, 

complementando as aprendizagens em regime presencial, o que ficou validado pela 

recolha de dados inicial da professora da Educação Especial em comparação com a 

avaliação final realizada por todas as participantes, assim como pelos dados obtidos 

através dos vários instrumentos utilizados.  

No que concerne ao contributo da inclusão dos conteúdos disciplinares na 

plataforma de e-learning para o desenvolvimento de competências de autonomia 

pessoal e social, os resultados obtidos não foram tão significativos como seria 

desejável. Ainda assim, o jovem com PEA, demonstrou uma ligeira evolução no ensino 

a distância em relação ao presencial, facto justificável pela ausência da pressão social 

exercida pelos pares e por o e-learning lhe permitir outro tipo de liberdade e de 

segurança. O que referimos ficou expresso nos registos obtidos dos vários 

instrumentos aplicados, mas bastante percetível na avaliação final da professora da  

Educação Especial que o acompanhava permanentemente no contexto educativo, 

conseguindo uma visão mais abrangente do que o e-learning promoveu no “A” ao nível
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Tabela 31  

Avaliação final da autonomia pessoal e social do “A” na área “Desenvolvimento Pessoal e Autonomia” 
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pessoal e social quando o jovem se encontrava em contexto de turma. Também a 

encarregada de educação conseguiu transpor para a escala algumas melhorias que 

verificou no seu educando durante a intervenção na dinâmica social com os familiares 

e amigos.  



 

123 
 

Considerações Finais 

(…) The essence of a case study, the central tendency among all types of case 

study, is that it tries to illuminate a decision or set of decisions: why they were 

taken, how they were implemented, and with what result (Schramm, 1971, 

citado por Yin, 2003, p. 12). 

Tal como preconizado por Yin (2003), procurámos corresponder aos elementos 

estruturantes de um estudo de caso, usando múltiplas fontes e formando uma cadeia 

de evidências ao longo da investigação, visando assegurar a qualidade do estudo. 

A investigação ocorreu em contexto pandémico, período que segundo Flores 

et al. (2021) expôs as fragilidades do nosso sistema educativo, não garantindo a 

equidade para todos os alunos quando, por imposição do Estado de Emergência, se 

passou do ensino presencial ao ensino a distância, contexto no qual efetuámos o 

estudo de caso. Os resultados obtidos com a investigação, cujo objeto foi o estudo da 

integração de conteúdos disciplinares numa plataforma de e-learning no 

desenvolvimento de competências digitais e de autonomia pessoal e social, junto de 

um jovem com Perturbação do Espetro do Autismo, em complemento das 

aprendizagens em regime presencial, permitiram concluir que o  

e-learning pode impactar e apoiar a aprendizagem e a inclusão destes indivíduos. 

O nosso estudo de caso permite-nos afirmar que, quando existem as 

condições tecnológicas suficientes e necessárias, os alunos com PEA, podem 

aumentar as competências académicas através da modalidade de ensino a distância, 

tendo, no e-learning, uma ferramenta crítica para a melhoria do acesso à educação e, 

em última análise, ajudando-os na inclusão social. 

O autismo caracteriza-se por desvios qualitativos na comunicação, na 

interação social e no uso da imaginação, características que variam consoante o 

desenvolvimento cognitivo do indivíduo e cuja severidade pode variar se existir uma 

intervenção educativa. Assim, torna-se necessária uma avaliação individual de modo 

que se percebam as necessidades, dificuldades e competências específicas de um 
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indivíduo com PEA com vista à aprendizagem, fazendo o planeamento do seu 

currículo incidir em 4 áreas: comunicação, resposta social, processamento da 

informação e desenvolvimento de competências cognitivas, tal como referido por 

Marques (2000). 

Ao utilizarmos uma investigação empírica tornou-se essencial que a 

abordagem realizada se centrasse no indivíduo em estudo, envolvendo-se membros 

da família e desenhando produtos que respondam às suas necessidades, com o 

intuito de melhorar os resultados de aprendizagem e a motivação do indivíduo (Lian & 

Sunar, 2021, p. 18). Foi o que fizemos neste estudo de caso.  

Na investigação, além da professora da Educação Especial, envolvemos a 

encarregada de educação do jovem em estudo no processo de recolha de dados, 

tendo em consideração que o RTP do aluno, que abordámos na “Metodologia” (p. 47), 

a descrevia como a pessoa da envolvência familiar mais ativa e disponível no 

processo educativo, identificando-a como um elemento facilitador da aprendizagem.  

A aplicação do estipulado nos normativos legais, abordados no capítulo 

“Educação Inclusiva” da revisão da literatura (pp. 11-13) permitiu-nos a criação de um 

percurso diferenciado dentro do currículo, com adoção de estratégias que visaram 

alcançar o limite das potencialidades do jovem com PEA, sustentadas pelo desenho 

universal para a aprendizagem e pela abordagem multinível. Do PEI selecionámos as 

competências e aprendizagens que pretendíamos desenvolver ao longo da 

intervenção e adequámos as estratégias de ensino para incluir o e-learning, recursos 

educativos digitais, atividades e materiais de apoio, com foco nos interesses e 

expetativas do jovem e da família, e almejando contribuir para facilitar a transição 

futura para a vida pós-escolar.  

Ao longo da intervenção aplicámos modelos de intervenção de natureza 

cognitivo-comportamental, abordados no capítulo “Autismo” da revisão da literatura  

(p. 9): na aplicação do modelo TEACCH, baseámo-nos no currículo centrado no 

indivíduo e que no “caso” se encontrava especificado no PEI, de modo a melhorar a 
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intervenção e as estratégias e a promover-lhe, como fizemos, a aprendizagem e a sua 

adaptação aos contextos familiar, escolar e social; na aplicação do modelo ABA, 

atuámos ao nível comportamental, patente quando lhe era demonstrado como fazer 

algo, na remediação de erros ou na atribuição de recompensas como reforço pelas 

progressões e com propósito motivacional. 

Dos resultados obtidos e apresentados no capítulo anterior através da narração 

reflexiva de toda a ação, concluímos que o jovem com PEA evoluiu ao nível das 

competências digitais no que concerne à utilização de ferramentas de trabalho 

colaborativo e de aprendizagem autónoma. Se, no início, necessitava de apoio 

constante, no final da intervenção denotou alguma autonomia em algumas das tarefas 

que mais vezes foi executando. Também se verificou uma independência crescente 

em contexto não escolar, como evidenciado nos dados facultados pela encarregada 

de educação.  

Tendo em consideração as questões iniciais do projeto de intervenção, os 

dados recolhidos através da aplicação dos instrumentos construídos, e os resultados 

obtidos, podemos afirmar que os objetivos específicos traçados foram alcançados, o 

que passamos a evidenciar.  

Ao aplicar recursos educativos digitais existentes, na situação de e-learning, 

com alunos autistas, os resultados apontaram no sentido de que este objetivo foi 

conseguido dado que apoiou o jovem autista na aprendizagem relacionada com 

contextos reais. O que afirmamos ficou consagrado quando o aluno conseguiu 

ultrapassar a dificuldade em utilizar o dinheiro reconhecendo moedas e notas, 

contando montantes, realizando compras e conseguindo perceber se tinha dinheiro 

suficiente para as mesmas e se receberia ou não troco, aprendizagens pertinentes 

para o seu dia a dia. Assim, os recursos educativos digitais utilizados - jogos e vídeos 

educativos online -, concordando com Chu et al. (2020), Lian e Sunar (2021), Spek et 

al. (2019, citado por Ntalindwa et al., 2022), convergiram com o primeiro objetivo. Da 

análise que efetuámos, podemos concluir que os recursos educativos visuais e com 
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som cativaram mais o aluno com PEA do que os guiões de atividade os quais, apesar 

de muito ilustrados, tinham instruções que era necessário ler, ainda que quando 

construídos houvesse a preocupação na simplicidade, funcionalidade e adaptabilidade 

como referido no estudo de Pires (2014), abordado no mesmo capítulo da revisão da 

literatura (p. 35). 

Ao utilizar a tecnologia como meio de promoção de competências digitais e 

sociais em alunos com Perturbação do Espetro do Autismo, os resultados obtidos 

permitem concluir que a utilização da tecnologia nas modalidades a distância, 

promoveu a melhoria da maioria das competências digitais e algumas das sociais que 

se desejavam para o aluno com PEA. Tendo em conta que a intervenção foi 

planificada e aplicada com recurso a tecnologia e que abrangeu aprendizagens 

essenciais da disciplina de TIC, o aluno conseguiu progressos na maioria das áreas de 

competência do Perfil do Aluno utilizando as ferramentas tecnológicas selecionadas 

para trabalho promotor de competências digitais múltiplas, necessárias à 

aprendizagem na atual sociedade. Constatámos o desenvolvimento de competências 

digitais ao nível da utilização da folha de cálculo: inicialmente o aluno apesar de usar a 

ferramenta no âmbito do PIT para a catalogação da Biblioteca Escolar, com a 

utilização persistente e com as adaptações curriculares necessárias, respeitando a 

sua individualidade, conseguiu relacionar que a ferramenta tinha múltiplas utilidades. 

Passou a utilizá-la não só para catalogar livros, mas como lista de compras e para 

efetuar operações matemáticas simples (soma e subtração). Ao mesmo tempo, 

desenvolveu competências sociais porque a tecnologia que foi utilizada permitiu a 

colaboração levando a que o jovem com PEA se relacionasse com o outro, ainda que 

indiretamente: ao utilizar a tecnologia para apresentar temáticas de cidadania, como 

aconteceu durante a intervenção em que realizou a apresentação multimédia sobre 

Reciclagem, contribuindo para o projeto da turma e para a sensibilização da 

problemática global; ao partilhar os trabalhos guardados na cloud; ao participar nas 

videoconferências. Ora os resultados demonstram que o aluno passou a utilizar o 
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computador como ferramenta cognitiva capaz de o ajudar a organizar ideias e a 

construir conhecimento, como preconizado por Jonassen (2007) e Papert (1997), e a 

interagir socialmente através da tecnologia, numa clara atuação desta nos domínios 

da Tríade de Lorna Wing, como sugerido por Pires (2014). 

Ao analisarmos o desenvolvimento da autonomia na realização de atividades 

no mundo digital e social, nos alunos com PEA, concluímos que no estudo de caso 

este objetivo específico foi satisfatoriamente alcançado. O jovem com PEA 

demonstrou ao longo da intervenção facilidade de utilizar o browser para navegar na 

Internet não só em trabalho, mas para lazer, pesquisando assuntos do seu interesse. 

Por outro lado, registámos um aumento na proficiência da utilização do e-mail que 

alargou não só ao contexto da intervenção, mas para contacto com os pais e os 

restantes professores, facto validado pela professora da Educação Especial e pela 

encarregada de educação. Pelas observações da investigadora, verificámos que 

existia alguma autonomia social no que respeitava à saudação. Mas, se de início não 

olhava diretamente para o ecrã e para a câmara do computador, com a continuação 

das sessões online, passou a fazê-lo e tornou-se muito mais verbalmente participativo 

nas mesmas. Por outro lado, o jovem com PEA demonstrou que fora do contexto 

escolar, consultava a plataforma de e-learning o que por si é revelador do 

cumprimento deste objetivo. 

Ao avaliar os efeitos do uso do e-learning como complemento à aprendizagem 

e desenvolvimento de jovens com autismo, como demonstrado pelos resultados 

obtidos, o e-learning com recurso à inclusão de conteúdos disciplinares numa 

plataforma revelou potencial pedagógico no sentido de que os conteúdos foram 

disponibilizados permanentemente naquele espaço e o aluno com PEA teve acesso 

sempre que quis, permitindo-lhe a consulta ao seu tempo e ritmo, sem a pressão 

social que vivenciava no ensino presencial, estimulando sensorialmente o jovem, que 

por sentir menos ansiedade, se focou na aprendizagem, como preconizado por 

Sabella e Hart, (2014). Os recursos apresentados em e-learning e através da 
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plataforma despertaram a curiosidade e o interesse do jovem com PEA que, 

tendencialmente, como demonstrado no capítulo anterior (p. 88), passou a consultar 

os recursos da plataforma de e-learning fora do contexto escolar, o que pode traduzir 

que será uma forma eficaz de, no futuro, adquirir outras aprendizagens para a vida 

ativa. No contexto de e-learning, o jovem com PEA seguiu a distância, com facilidade, 

instruções verbalizadas e demonstrações de como realizar as tarefas, mas foi quando 

cessou o Estado de Emergência e regressámos à modalidade presencial que se notou 

as alterações que o e-learning provocou no jovem no domínio da tecnologia e na 

autonomia pessoal e social ainda que, neste último nível, o contacto físico assumisse 

um papel especial para o indivíduo como ficou demonstrado na narrativa reflexiva. 

Assim, concluímos que o e-learning produziu efeitos significativos em complemento à 

aprendizagem e desenvolvimento do jovem com PEA. De ressalvar que para tal 

contribuiu que os conteúdos disponibilizados fossem recursos educativos de apoio a 

algumas aprendizagens que se iniciaram no presencial (o jovem já usava a folha de 

cálculo no contexto do PIT, mas com dificuldade), permitindo que o aluno 

sedimentasse o que não conseguiu compreender no contexto do PIT, que desenvolvia 

na Biblioteca, por ter as variáveis emocionais e sociais que o faziam criar barreiras à 

aprendizagem.  

Assim, a utilização de e-learning com alunos com PEA pode fazer parte dos 

instrumentos que o professor tem ao seu dispor e que estão assegurados pelos 

normativos legais, desenho universal para a aprendizagem e abordagem multinível no 

acesso ao currículo, mas é importante que o desenho curricular seja adaptado ao  

e-learning como referido por Cinquin et al. (2019), abordado no capítulo “Autismo, 

Educação Inclusiva e TIC” da revisão da literatura (p. 34). 

Em suma, atrevemo-nos a afirmar que, pela consecução dos objetivos visados 

com o projeto de intervenção, os conteúdos disciplinares incluídos na plataforma de  

e-learning contribuíram para apoiar o desenvolvimento de algumas competências 

essenciais para a aprendizagem ao longo da vida, abordadas no capítulo “Tecnologias 
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Digitais e Currículo” da revisão da literatura (p. 20): comunicação na língua materna, 

competência matemática e competências básicas em ciências e tecnologia, 

competências digital, aprender a aprender, competências sociais e cívicas e espirito 

de iniciativa. 

Consideramos que o projeto de investigação teve foco nas dimensões digital 

daquilo que são as capacidades que um jovem com PEA tem de utilizar 

proficientemente a tecnologia, o que por si só foi um dos objetivos, mas que 

indiretamente fez com que o aluno desenvolvesse outras competências fundamentais 

para a atualidade. Defendemos, pois, que o projeto de investigação teve duas forças: 

a utilização da tecnologia como meio de promoção da linha de competências e 

conhecimentos num aluno com necessidades educativas e com PEA; promoção de 

maior nível de autonomia. 

Uma das grandes limitações que apontamos à investigação prende-se com o 

facto de a mesma não ter envolvido outros professores do conselho de turma. Tal não 

aconteceu porque o facto de estarmos em EaD sobrecarregou os docentes que 

acabaram por não estar tão recetivos e disponíveis para se envolverem numa área em 

que, como abordamos no capítulo “Tecnologias Digitais e Currículo” da revisão da 

literatura (p. 17-21), ainda se sentem limitados. A integração de outros professores da 

turma faria sentido no estudo, especialmente por este ter sido efetuado num período 

de EaD em que se poderia ter utilizado a plataforma de e-learning como meio de 

mediação da comunicação, como aludido no estudo de Passerino e Santarosa (2008), 

ou a videoconferência para apresentação aos pares do contributo do jovem com PEA 

para o projeto de turma. Consideramos que, atualmente, estão reunidas as condições 

para que uma futura investigação possa dar continuidade ao estudo que realizámos, 

aproveitando a motivação dos professores resultante da capacitação digital docente 

para que, como defendido por Costa (2019), os professores se questionem sobre a 

integração das TIC nas suas práticas de ensino, reconhecendo-lhes o valor 

pedagógico que merecem. E que adquiram as competências digitais de modo a 



 

130 
 

aproveitar esse potencial pedagógico para melhorar e inovar a educação, aplicando 

cenários de aprendizagem em diferentes modalidades de ensino, como mencionado 

por Lucas e Moreira (2018). 

A outra limitação que nos compete referir, prende-se ao facto de não termos 

explorados outros recursos nativos da plataforma de e-learning para apoiar o 

desenvolvimento de competências sociais, como por exemplo o fórum e o chat, que 

como entendido por Sabella e Hart (2014), permitiriam liberdade de expressão e 

reflexão sobre temas envolvendo o jovem com PEA em discussões com os pares, mas 

sem a pressão e exposição social a que estaria sujeito no contexto presencial. 

Do ponto de vista de investigações futuras, consideramos que seria 

interessante a construção de um AVA adaptado às características dos indivíduos com 

PEA, que apostasse na inclusão de cursos de aprendizagem customizados e/ou 

responsivos e que permitisse autonomia total do aluno. Propomos, por exemplo, 

manter o LMS eleito para este estudo de caso, o moodle, dando continuidade à 

investigação que realizámos, mas colmatando as limitações que identificámos. Pois 

como referido por Sabella e Hart (2014) e como por nós demonstrado, as plataformas 

de e-learning adequam-se às características dos alunos com PEA. Propomos, 

igualmente, incluir learning objects criados em SCORM (Shareable Content Object 

Reference Model) para disponibilização de um curso com referências comuns e 

ajustado às características dos jovens com PEA, criado em programas como o 

Articulate 360, o Adobe Captivate, iSpring Suite, ou similar, que permita maior 

autonomia do jovem com PEA no que concerne ao apoio verbal das ações a 

concretizar. Tal também pode ser acautelado pela utilização de vídeos com guiões da 

atividade embutidos já que o estudo aponta no sentido de que os tutoriais em vídeo 

são instrumentos pedagógicos importantes para o trabalho com estes alunos.  

Também uma investigação em que os conteúdos disciplinares fossem 

facultados por meio de aplicações para dispositivos móveis, desenvolvidas tendo em 

conta as características dos jovens com PEA, seria interessante do ponto de vista de 
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dar uma visão não só do ponto de vista social e emotivo como nos estudos de Flores 

et al. (2019) e Mintz e al. (2012), abordados no capítulo “Autismo, Educação Inclusiva 

e TIC” da revisão da literatura (pp. 37-39), mas para apoiar as aprendizagens no que 

concerne a competências digitais e aprendizagens transversais, desenvolvendo a 

autonomia e numa lógica de aprendizagem para a vida. 
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Apêndice 1 

Autorização e Consentimento Informado da encarregada de educação e da direção da 

escola que o “A” frequenta 
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Nota. Consentimento Informado dirigido à encarregada de educação do “A” 
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Nota. Consentimento Informado dirigido à direção da escola que o “A” frequenta. 
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Apêndice 2 

Consentimento Informado aos participantes no estudo 
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Nota. Os participantes são a professora de TIC (que também é a investigadora), a 

encarregada de educação e a professora da Educação Especial. Dado que o 

consentimento informado da encarregada de educação integra o apêndice 1, não o 

incluímos aqui. 
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Apêndice 3 

Escala de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal e social 
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Apêndice 4 

Guiões orientados das atividades 
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Nota. Atividade realizada na 3.ª sessão – 25/02/2021 
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Nota. Atividade realizada na 4.ª sessão – 04/03/2021 
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Nota. Atividade de trabalho de casa pedido no final da 4.ª sessão – 04/03/2021 
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Nota. Atividade realizada nas 8.ª, 9.ª e 10.ª sessões – 08/04/2021, 15/04/2021 e 

22/04/2021 
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Apêndice 5 

Planos Simplificados de Sessões 
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Apêndice 6 

Escala de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal e social de e observações registadas pela investigadora 
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Apêndice 7 

Escala de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal e social registada pela professora da Educação Especial 
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Apêndice 8 

Escala de avaliação de competências digitais e de autonomia pessoal e social registada pela encarregada de educação 
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Anexo 1 

Parecer da Comissão de Ética sobre Projetos de Investigação em Educação e 

Formação, do Instituto de Educação, da Universidade de Lisboa  
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Anexo 2 

Nota Metodológica para autorização do projeto de investigação em meio escolar e 

deferimento do pedido pela Direção-Geral da Educação 
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Nota. Nota Metodológica dirigida à Direção-Geral da Educação para autorização do 

projeto de investigação em meio escolar. 
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Nota. Deferimento da Direção-Geral da Educação para realização do projeto de 

investigação em meio escolar. 
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Anexo 3 

Lista de Identificação das Medidas Universais, Seletivas e Adicionais 
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Nota. O documento foi propositadamente rasurado de modo a garantir o anonimato do 

“A”. 
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Anexo 4 

Programa Educativo Individual do “A”  
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Nota. O documento foi propositadamente rasurado de modo a garantir o anonimato do 
“A”.   
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Anexo 5 

Relatório Técnico-Pedagógico do “A”  
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Nota. O documento foi propositadamente rasurado de modo a garantir o anonimato do 

“A”. 
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Anexo 6 

Plano Individual de Transição do “A”  
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Nota. O documento foi propositadamente rasurado de modo a garantir o anonimato do 

“A”. 
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Anexo 7 

Planificação Anual da disciplina de TIC com Adaptações Curriculares Significativas 

 
Nota. A planificação é centrada no aluno e contempla aprendizagens essenciais de 

diferentes anos/ciclos de ensino.  
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Anexo 8 

Adaptações Curriculares Significativas da disciplina de TIC para o “A” 
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